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CARTA DO EDITOR
o dar início ao segundo ano de existência, a Revista da Fundação Jones dos Sat
Neves apresenta nova roupagem. Por decisaõ do Conselho Editorial, a maioria
dos trabalhos elaborados, a cada edição, estaraõ ligados a um tema central,
relevante às questões urbanas e regionais.
O primeiro assunto escolhido, o Meio Ambiente, trascende as fronteiras
lqcais para se tornar uma preocupaçaõ da própria "civilizaçaõ industrial".
E certo que os problemas ecológicos somente podem ser equacionados

numa ~scala mundial, através de uma açaõ integrada e consciente, dada a
postura que o homem assume frente à natureza. Mas ela deve iniciar por uma
mudança no comportamento em cada regiaõ onde particularizam esses

problemas. Dessa forma, este número visa uma abordagem dos principais
fatores que põem em risco o equilíbrio ecológico a nível local e suas
interrelações com o quadro geral.

A arquiteta Helena Gomes faz um balanço do Patrimônio Natural da regiaõ de
Vitória. Analisa o impacto da urbanizaçaõ e da industrializaçaõ nas condições

ambientais existentes e faz sugestões de medidas para proteçaõ e preservaçaõ
do ecossistema da regiaõ.

Sobre o mesmo assunto, publicamos as recomendações do Plano de Estruturaçaõ
do Espaço da Grande Vitória. O capítulo destinado àpreservaçaõ do patrimônio

natural, busca a compatibilizaçaõ entre ambiente natural e crescimento da
Aglomeraçaõ Urbana.
O presidente da Comissaõ Especial do Meio Ambiente, SYf'O Tedoldi Neto, por

ocasiaõ de sua posse, fala sobre o assunto. Paulo de Melo Freitas Junior escreve
sobre a exploraçaõ da agricultura em bases ecológicas e o homem em funçaõ dos
recursos naturais existentes, notadamente na regiaõ de Vitória.

A nível nacional divulgamos o trabalho do engenheiro Henrique Salgado
Bandeira de Melo, da Fundaçaõ Estadual de Engenharia do Meio Ambiente,

apresentado na XV Convençaõ da Union Panamericana de Associaciones de
Ingenieria, em Santigo do Chile. Trata do Impacto Sócio-Econômico das

Medidas de Proteçaõ Ambiental.
José Lutzemberger, presidente da AGAPAN, fala sobre sua luta em prol da
preservaçaõ do meio ambiente e da sua impossibilidade de atender nosso

pedido para apresentar um ensaio.
E, por último, apresentamos uma síntese do trabalho de Manfred-Neef,
consultor em planificaçaõ das Nações Unidas. Em "Cidade, Trabalho e
Qualidade de Vida ", dedica um capítulo sobre o homem e o meio

ambiente.
Sobre outros assuntos, publicamos os trabalhos de Roberto Penedo e Gabriel
Bittencourt. O primeiro dando uma contribuiçaõ àpolítica salarial. O segundo

enfocando a revolução portuguesa na cidade do Porto e suas consequências
no Brasil, no período de 1820 a 1822.

Como novidade, ainda, procuramos fazer modificações na apresentaçaõ gráfica.
Esperamos que as inovações agradem nossos leitores.

FLS
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ENSAIO

Uma contribuicão ao
aperfeiçoamento da política salarial
Roberto da Cunha Penedo *

o atual sistema de reajustes salariais
está caducando. A manipulação de confú­
sas variáveis visando a determinação siste­
mática de um percentual a ser aplicado na
correção da perda do poder aquisitivo da
classe assalariada, teve início no Governo
do Presidente Castelo Branco. A caracte­
rística básica das formulações teóricas até
hoje apresentadas, é o hermetismo das de­
cisões na esfera federal, tanto no que se
refere a quantificação das variáveis utiliza­
das quanto às alterações introduzidas no
cálculo dos reajustes.

Por um pnnciplO de coerência bá­
sica com os objetivos de uma maior aber­
tura política ora vigente, necessário se faz
que o mecanismo de reajustamento sala­
rial traga em seu bojo uma maior partici­
pação das classes mais diretamente envol­
vidas no processo (empregados e empre­
gadores). Ao mesmo tempo é necessário
que se mantenha uma certa dosagem de
participação governamental, principal­
mente se considerarmos que o "laissez-fei­
re", em mercado tão distante das caracte­
rísticas de concorrência pura, iria certa­
mente ampliar os desníveis já existentes,
beneficiando de maneira desigual as faixas
de mão-de-obra empregadas nos setores
mais dinâmicos da ecq~?mia; justamente
aqueles que já contam/c..om um nível mais
elevado de salário.

A propost§l-çle alteração do sistema
de correção s~~~~~l aqui apresentada, bus­
cará basicamente uma melhor distribuição
de ren~a dos assalariados, com efetiva
participáção e diálogo empregado/empre­
gador, a despeito da participação do Go­
verno.

Estruturalmente, o trabalho apre­
senta primeiro um histórico sobre a evolu­
ção da fórrilUla de política salarial do Go­
verno. A seguir apresenta a proposta de

aperfeiçoamento do sistema salarial, ana­
lisando suas conseqüências. Finalmente,
traça algumas considerações de cunho
abrangente, com o resumo das modifica­
ções propostas.

HISTÓRICO (1 )

A análise das sucessivas alterações
da fórmula utilizada pelo Governo para o
cálculo dos coeficientes de reajustamento
salariais demonstra claramente o conflito
entre seus objetivos básicos: neutralizar
os efeito~ inflacionários sobre os salários e
combater a inflação e, ao mesmo tempo,
interpor tendências de caráter social vi­
sando a uma redistribuição de renda.

* Técnico da Fundação Jones..dos Santos Neves

Num primeiro momento, período
1964/1967, a formulação da política sala­
rial visava muito mais ao controle infla­
cionário que propriamente à neutraliza­
ção dos efeitos inflacionários. Assim, o
objetivo a alcançar seria o da neutraliza­
ção inflacionária através do cálculo dos
salários pela média, o que tornaria factí­
velo combate à inflação com preservação
da taxa de poupança . A fórmula então
utilizada foi a seguinte:
Wn '"' 0,5 (Wn=1 + Wn-2)

(I +M +0,5 Tn)
(1 +0,5 Qn)

onde:Wn, Wn-1 e Wn-2 representam os sa­
lários médios nos anos n, n-1 e n-2,
Tn resíduo inflacionário previsto no
ano n, e)



Qn inflação efetiva no ano n, e
M taxa de aumento da produtivida­
de.. .
Esta formulação apresentava certas,

imperfeições técnicas. Primeiro, não pre­
via correções para sub ou superestimati­
vas dos resíduos inflacionários. Assim,
por exemplo, se Tn <Qn, a variação (au­
mento) do salário real seria menor que o
incremento da produtividade. Num caso
extremo, o salário real poderia até ser re­
duzido caso a subestimação do resíduo
fosse tal que Qn - TN > 2M. Segundo, o
período considerado na fórmula era de
36 meses, isto é, 24 meses anteriores e
12 meses de vigência do reajuste" Desta
forma, a freqüência média deveria ser 18
meses, o que obrigaria a consideração de
um Índice de produtividade para um ano
.e meio e não apenas um ano.

Durante o período de aplicação des­
ta fórmula,'a pré-ftxação da inflação a ín­
dices inferiores aos realizados, determi­
nou um conflito entre o explícito no
Plano de Governo e o concretizado; ou se­
ja, ao invés de manter o poder aquisitivo
dos salários, a aplicação direta da fórmu­
la levou a uma deteriorização sistemática
do salário real.

Com a diminuição do ritmo infla­
cionário, e sensibilizado pelas críticas à
fórmula de reajustes salariais, introduziu­
se durante o Governo do Presidente Costa
e Silva (1968) uma alteração para permi­
tiver correções nas subestimativas dos
resíduos inflacionários. Assim, toda vez
que o resíduo inflacionário tivesse sido
subestimado nos últimos 12 meses, o
cálculo de Wn para um novo período não
levaria em conta Wn-1 mas W'n-1 calcu­
lado como se a infla~ão tivesse sido cor­
retamente estimada. ( )

A tendência declinante da inflação
no período 1968/12,P, permitiu que a
formulação funcionasse relativamente
bem, principalmente em função das ta­
xas estimadas 'qe inflação terem sido
de pouco ultr~passadas pelos índices de
inflação registrados pelo Governo. Con­
tudo, a subdeterminação do índice de
cuSto de vida para 1971, especificamente,
em um percentual signillcativo, veio a dis­
torêer a realidade dos números apresenta­
dos, sem todavia invalidar o dito anterior­
mente. Representa porém, um alerta e
justificativa para a utilização de índices
de custo de vida confrontados.
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A partir de 1974, o recrudescimen­
to dos índices inflacionários, causado
grandemente pela deficiência estrutural
do sistema econômico brasileiro, incapaz
que foi de responder com mudanças rápi­
das e eficientes aos problemas gerados
pela "crise de petróleo", trouxe a tona
novos defeitos teóricos desta fórmula.
Com a aceleração inflacionária, os níveis
de reajustes voltaram a subestimar a alta
dos preços, provocando efeito regressivo
sobre os salários.

A nova fórmula passou então a ser
assim orientada, para efeito de cálculo
dos novos reajustes: .

Wn = Wn-1 (1 + M) (1 + 0,5 Tn) (1 + 0,5 On-1)
(1 +0,5Tn-1l (1 +0,50n)

onde:Wn e Wn-1 representam os salários
médios nos anos n e n-1

Tn, Tn-1 resíduos inflacionários
previstos nos anos n e
n-1,

Qn, Qn-1 inflação efetiva nos
anos n e n-1, e

M taxa de aumento do co­
eficiente de produtivi­
dade.

Esta nova formulação teve por obje­
tivo uma maior neutralização dos efeitos
inflacionários sobre o poder aquisitivo da
classe assalariada, na medida em que os
reajustes passaram a considerar apenas o
salário médio dos últimos 12 meses e não
de 24 meses como antes. Desta forma o
período de 12 meses, que é o intervalo
médio entre a vigência da base de cálcu­
lo e o período de fixação do novo salário
nominal. Dentro desta formulação, uma
queda do salário real aconteceria somente
se (caso remoto) o aumento da subesti­
mentiva do resíduo inflacionário de um
ano para outro excedesse de aproxima­
damente o dobro do aumento de produti­
vidade. Uma análise histórica demonstra
que os salários reais dos assalariados su­
jeitos a correções com base na fórmula de
política salarial do Governo vem caindo
com o passar dos anos. Todavia, não de­
vemos imputar à fórmula de reajustes to­
do o ônus dessa queda visto que, por
exemplo, a queda do salário mínimo não
teve início em 1964 e sim em 1959.

A suspensão da atual fórmula da
política salarial vem se processando na ra­
zão direta da maior participação dos em­
pregados e empregadores nQ processo de

determinação dos salários, gerando assin
premente necessidade de reformulação d
mesma.

PROPOSIÇÃO

Seria ilusão aceitar que à polític
salarial pudesse ser um elemento vigoros
para a redistribuição de renda no Brasi
É o sabido que uma grande parcela da p(
pulação economicamente ativa brasüeiJ
não tem acesso ao mercado formal d
trabalho, como por exemplo os trabalh
dores rurais e autonômos, que represe:
tam cerca de 50% da nossa força de tr
·balho. É sabido também que a estrutul
educacional é uma das condicionantes c
distribuiçãO da renda.

Realmente a estrutura do merc·ad
de trabalho exerce importante papel n
perfil de distribuição de renda. Por um L
do, a alta taxa de crescimento populaei<
nal brasileira, principalmente concentrad
nas classes de renda mais baixas, mantél
um crescente fluxo de oferta de mão-<i.
obra, geralmente desclassificada,deprimiI
do os níveis de remuneração prineipa
mente na fase inicial do mercado de tr;
balho. Por outro lado, numa análise quo
litativa, observaremos um descompass
entre o crescimento populacional e ;
oportunidades educacionais. Tal fato I

agrava quando detectamos que em áre;
de maior c~escimento populacional e m
nor renda, mais lentamente se dá o cre
cimento da oferta escolar. Assim, a inad
quação do perfil da qualificação da mã,
-de-obra em função das exigências d
mercado de trabalho pode ser consider
do também como uma variável elucid
tiva do processo de concentração de rei
da.

Está-se pois consciente do limita<
alcance da política salarial no Brasil con
agente redistribuidor de renda, o que p
rém não a invalida em seu todo.

Proposta básica

A determinação da proposta bási
requer inicialmente a quantificação I

número de empregados (assalariados)
uma empr~~aassirn como o total da foI
de pagamento mensal, desta forma teme
Número de empregados -" N
Total da Folha mensal = F =: Cr $ T .00

Supõem-se ainda que o aumento
salário· "autorizado" pelo Gover.no Sl



de X%, o que transforma a nova folha de
salário em F2 onde,

F 2 = FI (1 + X) ou
F 2 '" T (1 + X)

Supondo um salário individual W I

antes do reajuste e um salário W2 após o
reajuste temos,

W2 = W1 + ZVv 1 + K, ou
W2 = W1 (1 + Z) + K,
onde Z = o: X,
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sendo O";;; 0:";;; 1
e, K = Y . T, sendo Y = 13. IX

N
e, O";;; 13 .,;;; 1, sendo Z + Y = X e
0:+(3=1.

A nova folha poderia agora ser, assim
explicitada:

F 2 =.I:T/ W2 i =.I:1/[Wli (1+ Z)+K]
1= 1 1 = 1

Desta forma observamos que são
dois os componentes do novo salário; Z,
ou seja a componente proporcional deri­
vada do aumento autorizado, e K compo­
nente adicional, constante para todos os
assalariados independentemente de sua
faixa de renda.

É exatamente a componente K que
permitirá uma melhora na distribuição de
renda intra-empresa. A tabela 1, abaixo,
demonstra como calcular os novos salá-

CÁLCULO DOS SALÁRIOS PELO NOVO PROCESSO

X = 40%; 0:= 0,9 W2- Wl
FREQüÉNCIA W1 TI .10

Z Wl K W2 W1

2 40.000 80.000 14.400 235 54.635 36,58
1 35.000 35.000 12.600 235 47.835 36,67
1 32.000 32.000 11.520 235 43.755 36,73
1 27.000 27.000 9.720 235 3ó.955 36,87
3 19.500 58.500 7.020 235 26.755 37,20
1 15.000 15.000 5.400 235 20.635 37,56
2 12.200 24.400 4.392 235 16.827 37,92
4 10.000 40.000 3.600 235 13.835 38,35
7 8.000 56.000 2.880 235 11.115 38,93
1 7.200 7.200 2.592 235 10.027 39,26
3 7.000 21.000 2.520 235 9.755 39,35
6 6.000 36.000 2.160 235 8.395 39,91
7 5.100 35.700 1.836 235 7.171 40,60
5 4.800 24.000 1.728 235 6.763 40,89
4 4.500 18.000 1.620 235 6.355 41,22
10 4.200 42.000 1.512 235 5.947 41,59
11 4.000 44.000 1.440 235 5.675 41,87
13 3.500 45.000 1.260 235 4.995 42,71
17 3.000 51.000 1.080 235 4.315 43,83
12 2.200 26.400 792 235 3.227 46,68
10 1.800 18.000 648 235 2.683 49,05
5 1.600 8.000 576 235 2.411 50,68

W = 126 -- 744.700 -- -- --

K = Y. T = 0.,04. 744.700 = K = 235

J

Z = 0:. X
Z = 0,9.0,4
Z = 0,36
z=
Z+ 4 =X
0,36 + 4 = 0,40 :. Y= 0,04

N 126



representando que
queda no desvio p
drão (inicial é diret
mente proporcion
a queda de ex pa
um dado X (sendo
o desvio padrão),
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rios a partir de um exemplo fictício '
uma empresa com 126 empregados. Pa
um X = 40% e para um ex = 0,9, n01
mos que os reajustes nas faixas indi'
duais variaram entre 36,53% e 50,68'
Com o intuito de analisarmos os efeit
comparativos de diferentes valores de X
de ex foi montada a tabela 2. Nesta, alé
do impacto dos dife,rentes valores .•
X e ex sobre a variação dos reajustes, F
de-se observar também a sua influên(
sobre variáveis explicativas do proces
de distribuição de renda como: o des\
padrão S, o coeficiente de variação C
e o coeficiente de Gini G. Testes em]
ricos de maior amplitude, demonstrara
que:

a) Quanto menor o ex, menor se
o desvio padrão e conseqüe
temente o coeficiente de var
ção,

b) Para um dado ex < 1,0, todos
assalariados inicialmente, classi
cados abaixo da média salar
vigente na empresa teriam IJ

aumento global (W 2. - W
WI

maior que aumento autoriza,
X%, sendo a recíproca vere
deira.

c) Para um dado ex, (O < ex< :
quanto maior o X menor o cc
ficiente variação j e para um c
do D. ex, (-1,0 < D. ex < 1,
quanto maior o X, maior a"var
ção" no coeficiente de variaç
em torno da média dos salários

d) Quanto menor o ex menor será
coeficiente de GINI dentro
empresa, e conseqüentemen
melhor a distribuição de ren
assalariada interna.

Estas relações podem ser descrit
de forma matemática, pois ficou evide
ciado existir uma perfeita linearidade e
tre o valor de ex , o coeficiente de variaç
e o coeficiente de GINI.

Desta forma a explicação matemáti
das relações intervariáveis fica como ab:
xo:
lO)X.D.ex=D.S
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20 ) W2 >Wl (1 + X) quando
w1 <T/N = W
W2 = W1 (1 +X) quando
W1 = T/N =W
W2 < W1 (1 +X) quando
W1 >T/N = W

30 ) t:CV = t::. a. X. S
W (1 + X)

para um dado t::. O',

(-1 < t::. a< 1) quanto maior o Xmai­
orotX:.V.Set::.a>O,t::. CV> O,e se
t::.a<O. t:CV<O

40 ) t::.G = t::.cx. X. 2G

3 a variação do\:oefi-
ciente de GINI é proporcional ao va­
lor de X e t::.(X

O objetivo primordial da metodolo­
gia de cálculo introduzida por esta pro­
posta básica, é a melhoria no processo de
distribuição de renda sem que isso contu­
do, provoque efeitos inflacionários social­
mente indesejáveis. A utilização desta
metodologia ajuda a reforçar um dos elos
da cadeia que sustenta o mercado interno
ao forçar uma melhoria do poder aquisi­
tivo da classe assalariada.

Uma vez entendida a proposta bá­
sica, passaremos às propostas alternativas
agregadas.

Propostas alternativas agregadas

As propostas alternativas agregadas
nada mais são que idéias de como opera­
cionalizar a proposta básica de forma a
permitir uma maior participação, através
dos dissídios, dos empregados e emprega­
dores na determinação dos reajutes sala­
riais. Será mantida, também, uma posição
pelo menos indicativa do Governo, que
deverá Hxar valores, coerentes com os
objetivos da política econômica, que de­
vem servir como orientação das negocia­
ções.

Proposta Alternativa Agregada I ­
As sugestões aqui apresentadas se concen­
tram na retirada de variáveis da fórmula
governamental de reajustes salariais tor­
nando-se alvo das negociações entre em­
pregados e empregadores.
10) Retirada de M (índice de produti­

vidade) da fórmula de reajustamen­
to salarial, passando o mesmo a ser
decidido por ocasião dos dissídios
entre empregados e empregadores.
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20 ) O Governo continuaria a calcular a
taxa de reajustes salariais, inclusive
com a indicação de M, que seria in­
corporada à taxa de reajustes para
os reajustamentos dos funcionários
públicos e do salário mínimo.

30 ) O índice de produtividade decidido
em dissídio poderá ser maior que o
estabelecido pelo Governo sem que
isso provoque efeitos inflacionários,
pois pelo próprio conceito de pro­
dutividade esta não pode ser incor­
porada aos preços. Esta medida
conseqüentemente não exerceria
pressão adicional sobre o Conselho
Interministerial de Preços por oca­
sição dos pedidos de aumentos de
preços dos produtos e serviços.

40 ) Seria homologado no dissídio, o va­
lor de a, componente determinan­
te da melhoria da distribuição de
renda intra-empresa, determinado a
priori pelos empregados.

50) Estaria aberta a negociação, função
dos interesses dos empregados, a
aplicação do a também sobre o ín­
dice de produtividade M.

Assim, dependendo do dinamismo
do setor considerado, poder-se-ia conse­
guir penetrar, ainda que parcialmente, no
potencial ganho da mais valia do capital,
que certamente seria maior caso não hou­
vesse a determinação de M via dissídio.
Como os salários neste setor seriam mais
altos, isto provocaria um processo de rea­
locação de recursos alterando em parte a
estrutura do mercado de trabalho.

Proposta Alternativa Agregada II ­
As sugestões abaixo apresentadas se fun­
damentam na hipótese de reajustamento
mais freqüente de salários.
10) Toda vez que o índice inflacionário

regional atingisse a um determina­
do patamar, previamente estabele­
cido por dissídio, haveria uma cor­
reção salarial. Estes reajustamentos
periódicos teriam a intenção de
recompor o poder aquisitivo dos as­
salariados da mesma forma que a
correção monetária reajusta a remu­
neração do capital e as variações
cambiais reajustam a remuneração
do exportador.

20 ) Doze meses após o último dissídio
e pelo mesmo processo seria estabe­
lecido o M e o diferencial inflacio­
nário (realizado - previsto)

30 ) Seria homologado no dissídio o va­
lor de a, componente determinante
da melhoria da destribuição de renda
intra-empresa, determinado a priori
pelos empregados.

40 ) Estaria aberto a negociação, função
do interesse dos empregados, a apli­
cação do a também sobre o índice
de produtividade M.

Interessante frisar também que
além de proporcionar um comportamento
mais estável dos salários reais da classe as­
salariada, tal proposição levaria a uma re­
dução do impacto dos menos freqüentes
porém mais elevado dos ajustes - princi­
palmente do salário mínimo - sobre a ex­
pectativa inflacionária.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

A política de distribuição de renda
deverá certamente ser uma das tônicas
das discussões técnicas e políticas no ano
de 1979. A abertura do processo político,
assim como as contingências internacio­
nais pouco propícias a uma expansão do
mercado externo, guiadas principalmente
pelos novos aumentos do petróleo anun­
ciados pela OPEP para este ano, darão
aos reajustes salariais uma dimensão crí­
tica, como alternativa de ampliação do
mercado interno. Destarte, devemos sa­
lientar a baixa eficiência na redistribui­
ção de renda que a concentração de es­
forços apenas na política salarial traria
pois esta convive com um bom número de
mecanismos que atuam de maneira a au­
mentar a concentração de renda e da
riqueza.

Outro aspecto não menos importan­
te e de profundas repercussões sociais que
deverá ser objeto da polêmica é o chama­
do efeito realimentador inflacionário dos
reajustes salariais. Esta colocação, porém,
precisa ser cuidadosamente analisada para
não se cair em erros. Primeiro, os aumen­
tos de salários são apenas um dos elos da
cadeia inflacionária e não se pode provar
que seja o primeiro, visto que os preços
continuam aumentando nos meses em
que não há grande volume de dissídios.
Segundo, de acordo com estudos realiza­
dos (vide Exame 10/74 e 13/10/76) os
salários diretos representam apenas de 20
a 30% dos custos de produçãO, e mesmo
considerando a participação do salário, o
custo Hnal do produto, empresas usam in-
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1 Simonsen, M. 4. O Estado de São Paulo 19/1//75. A Política dos Salários.
2 Inflação esperada para os próximos 12 meses.
3 Wn· 1 = Wn - 1 (1 + 0,5 On . 1)

1 + -0,5 Tn - 1
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sumos de outras empresas que já vem com
o salário embutido custo fmal. Desta for­
ma, a inflação - devido aos reajustes de
sã.lários deveria ser descrescente, o que
certamente não vem ocorrendo~ Fin'\l­
mente, considerando as colocações do
economista celso Martone (Exame
25/10/78) de "que a carga tributária dire­
ta sobre o fator capital é duas vezes me­
nor do que a taxação incidente sobre o
fator trabalho" e que "nessas condições
naturalmente, quando ftzer investimen­
tos, o empresário preferirá reduzir as ne­
cessidades de mão-de-obra", o que certa­
mente leva a uma maior distorção do
mercado de trabalho via redução da de­
manda por mão-de-obra - (e ainda au­
mentando a procura por mão-de-obra de
maior qualiftcação porém de menor ofer­
ta) - serão feitas duas propostas margi­
nais que devem atuar independentemente
da proposta básica anteriormente anali­
sada.

A primeira seria a transferência dos
encargos sociais do salário para o fatura­
mento global das empresas. A explicação
é simples. Incidindo sobre os salários, os
encargos sociais oneram as empresas de
maneira desproporcional em função de
sua incidência também,.. sobre os. ~nhos
de produtividade quando os mesmos são
transferidos para os empregados, produ­
zindo desta forma efeitos inflacionários.
A não incidência dos encargos sobre os
salários, por outro lado, facilitaria a trans­
ferência dos ganhos de produtividade pa­
ra os trabalhadores pois representariam
um ônus a menos na folha de pessoal
das empresas. Devido a sua incidência so­
bre os salários, os encargos sociais po­
dem ser classificados como um imposto
regressivo, pois as grandes empresas com
grandes volumes de capital e faturamento,
pagam, per capita, um percentual abso­
lutamente igual àqueles pagos pelas pe­
quenas e médias empresas. Considerando
que estas últimas são normalmente as
maiores empregadoras de mão-de-obra
por volume de capital, os encargos pas­
sam a representar em termos de despesa
relativa um ônus menor para as grandes
empresas, oriundo desta forma um novo
desestímulo à expansão do mercado de
trabalho. Para evitar estas distorções de­
ve ser criado um fundo de encargos so­
ciais, cuja receita seria um percentual
constante ou progressivo a incidir sobre
o faturamento ..~ empresas. Posterio r-

mente ao recolhimento seriam feitos re­
passes em. percentuais pré-determin?d."o.s
p~a a manutenção das vantagens mdl­
retas' já adquiridas pelos empregados co­
mo, PIS-PASEP, INPS, FGTS e outros.

A segunda sugestão, talvez mais
simples de ser operacionalizada que a pri­
meira, baseia-se no mui difundido sistema
de incentivos ftscais. Como poderíamos
explicar ã -não concessão de incentivos
ftscais para a utilização de mão-de-obra,
quando é dos mais difusos, o processo
de incentivo para a utilização intensiva
de capital? Esta posição ftca em difícil
defesa quando consideramos que somos
um país de abundante fator, trabalho po­
rém de reconhecida escassez de capital.
Desta forma, poderia se por exemplo,
permitir, para efeito de dedução do lu­
cro tributável pelo imposto de renda,
1,R% o gasto efetivo com salários. A de­
terminação do R, deve evidentemente'
merecer estudo mais específtco. Esta su­
gestão proposta, como tantas outras"
apresenta aspectos positivos e negativos.
Do lado positivo poderíamos citar a di­
minuição da pressão inflacionária dos rea­
justes salariais quando incorporados os
ganhos de produtividade, e certamente
um maior estímulo à utilização mais
"intensiva" da mão-de-obra. Em contra­
partida esta medida onerária sobrema­
neira a já deftcitária receita federal. Con­
tudo, como antídoto seria receitado um
conhecido remédio, largamente utilizado
em países mais desenvolvidos social e
economicamente, que é o imposto de
renda progressivo para as pessoas jurídi­
cas. Novamente é de difícil explicação
o fato da pessoa jurídica ter sua alícota
ftxada em 30% enquanto para as pessoas
físicas este percentual chega até 55%,
isto depois de considerarmos todas as fa­
cilidades de dedução e estímulos conce­
didos cumulativamente às pessoas jurí­
dicas. Novamente nos deparamos com
,uma realidade incontestável, o imposto
de renda das pessoas jurídicas é também
altamente regressivo.

O gráftco acima resume as propos­
tas contidas neste trabalho.

donde:
A - representa a introdução da sistemá

tica de redistribuição de renda in
tra-empresa, isto é, introdução d.
elemento ex,

B - representa a retirada de M da fÓI
mula de reajuste do Governo, sendo
este coeftciente determinado vi
dissídio.

C - representa o aumento na frequênci
dos reajustes salariais e retirada d
M da fórmula de reajustes do Go
vernO sendo este coeftciente detel
minado via dissídio,

O - representa a transferência da incl
dência dos encargos sociais dos salá
rios para o faturamento global da
empresas,

E - representa a criação de incentivo
ftscais para a utilização de mão-de
obra, com a introdução do impost(
de renda progressivo para as pessoa
jurídicas.

Desta forma, poderíamos sintetiza
esquematicamente as quatro proposiçõe
do trabalho em AB, ABE, ACD e ACE
onde por exemplo, a proposta ACD re
presentaria: introdução de um <X (redis
tribuição interna) acoplado a um aumen
to de freqüência dos reajustes, determi
nação do coeftciente de produtividad,
via dissídio e a transferência dos encargo
sociais para o faturamento global das em
presas.

Consciente das limitações técnica
do presente trabalho, esperamos apena
que as sugestões aqui apresentadas sirvan
de guia e inspiração para discussõe
mais produtivas sobre a problemática sala
rial brasileira, que deve ser vista sempr.
de uma forma integrada, devido às gran
des repercussões dos movimentos sala
riais sobre qualquer sistema econômico.
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"O Século XIX começou enfrentando
grandes problemas. As Revoluções

Americana e a Francesa repercutiram não
só na área de comando político, como
iriam l'omeçar a atuar ideologicamente

:'.Obre toda a periferia internacional ".
José Honório Rodrigues.

Independência: Revolução e
Contra Revolução.

A colonização brasileira tomou o
aspecto de imensa empresa comercial des­
tinada a explorar os recursos naturais,
dando como resultado uma economia re­
flexa que, no Espírito Santo, paralelo a
seus problemas peculiares, explica os fun­
damentos sócio-econômicos da sua forma­
ção e evolução histórica.

Nos primórdios, os pioneiros não
pareciam muito interessados na agricultu­
ra. As perspectivas de descobrimento de
minas de pedras e metais preciosos é que
se aventavam como esperança.

Mas as tentativas de penetração es­
barraram-se em um obstáculo intranspo­
nível: os tapuias, que habitavam o litoral.
A reduzida e heterogênea população
branca, espremida pelos selvícolas entre o
mar e a selva, conseguia, entretanto, em
1545, excedentes exportáveis de açúcar.

A despeito dos esforços do primeiro
donatário no sentido de conseguir novos
reforços humanos e materiais, os nativos,
em defesa do seu território, reduziam a
ruínas engenhos de açúcar e demais cons­
truções de forma que alguns anos depois
a Capitania não recebia visita de navios
do Reino por não haver aqui produção
açucareira satisfatória. em
meados do século XVII ocasião do
estabelecimento da do
"Dote da Infanta", Espírito
Santo quota anual de im-

portância que inexplicavelmente, se acon­
selhou lançar sobre o pau-brasil e açúcar,
por serem os principais produtos da Ca­
pitania! . Os próprios jesuítas, que se tor­
naram os mais poderosos e esclarecidos
empresários da Capitania, ao abrirem suas
fazendas de Muribeça, Itapoca e Araçati­
ba, fIzeram-nas no litoral2

•

Interessado em minas, em 1674, por
quarenta mil cruzados, Francisco Gil- de
Araújo, comprou a Capitania. Decepcio­
nado com suas buscas infrutíferas, voltou
o donatário à Bahia, fIcando o governo
entregue a capitães-mor, que se carac­
terizaram pela ineficiência. A má adminis­
tração não orientou a economia de forma
a aproveitar os momentos satisfatórios da
produção na fase colonial. Da ascensão e
queda do pau-brasil e açúcar brasileiros,
restou ao Espírito Santo uma "economia
de sobrevivência".

A descoberta de ouro em grandes
quantidades nos fins dos séculos XVII e
início do XVIII, paradoxalmente, consti­
tuiu-se num empecilho ao desenvolvimen­
to da Capitania. Entre as repercussões da
grande incidência de ouro na Colônia,
restou ao Espírito Santo a construção e
remodelação das fortificações de Vitória,
a ampliação do destacamento militar e a
proibiçaõ rigorosa de abertura de estra­
das que ligasse o litoral à rica "Capitania
das Gerais". Medidas estratégicas de se­
gurança adotadas pela Metrópole, teme­
rosa de ataques estrangeiros às "minas
gerais", pelo litoral mais próximo, o ca­
pixaba.

Espremido nos limites litorâneos,
tanto pela floresta indevassável e proibi­
da, como pelos grandes estados, o Espí-

rito Santo viu passar o seu grande mo­
mento sem expandir-se. Por uma ironia
do destino, as mais ricas minas se locali­
zavam dentro do território abrangido
pela carta de Vasco Fernandes Coutinho
que, se conservado, seria capixaba: Ouro
Preto, São João deI Rey, Sab~á, entre
outras. Das 50 léguas ao longo do litoral
entre Porto Seguro e São Tomé e do que

dele se estendiam até o desconhecido
sertão, onde deveriam encontrar-os limi­
tes fIxados no Trabalho de Tordesilhas,
restou ao Espírito Santo um diminuto
território, hoje correspondente a 0.53%
da superfície brasileira. Nesse contexto
passou o século XVIII, sob o governo dos
capitães-mor, com a Capitania, como
que transformada em posto militar, isola­
da no desenvolvimento regional, situação
que só no séculq seguinte iria se modifI­
car. Mas, quando a administração metro­
politana começou a incentivar a abertura
de vias de acesso às Minas Gerais, quando
o rio Doce foi experimentado como meio
natural de ligação e no governo de Rubim
foi aberta uma estrada em direção à vila
Rica, a fase do ouro já havia passado.

A CONJUNTURA

Em 1820, contavam-se no Espíri­
to Santo 60 engenhos de açúcar e 66
destilarias. Só a Vila de Vitória, em 1818,
exportou 4 mil quilos de arroz sem palha.
A base alimentar, entretanto, ao que pa­
rece era a farinha de mandioca. Era quase
integralmente importada da Vila de São
Mateus e vendida em Vitória a 4 ou 5 pa­
tacas por alqueire. A produção local era
inibida pela alta taxação, criando margem



especulativa em outras vilas ou capitanias
vizinhas. A atividade madeireira era leva­
da a efeito pela abundância de excelentes
paus para construção e marcenaria e a
Província produzia ainda: algodão, feijão,
café, milho e legumes diversos3

.

A população não ultrapassava a 24
mil pessoas, concentradas no litoral e daí
para o interior ocupavam até, no máximo,
quatro léguas, com uma densidade de po­
pulação de 150 pessoas por légua quadra­
da.

O medo dos botocudos, sempre em
guerra com os luso-brasileiros dominado­
res, impedia a interiorização e a ftxação,
Além da Vila de Vitória, a capital, outras
seis somavam-se no Espírito Santo: Itape­
mirim, Benevente, Guarapari, Vila Velha,
Viana e Almeida. A justiça era representa­
da pelo Ouvidor da Vila de Vitória, cuja
jurisdição se estendia a Campos dos Goi­
tacazes4

•

As forças militares na Província
eram compostas de um regimento de in­
fantaria, com dez companhias; duas com­
panhias de cavalaria, quatro companhias
de artilharia, várias de pedestres e uma
tropa de linha composta por 114 homens
incluindo os oficiais. Esta última criada
por decreto de D. João VI em 1820, pare­
cia constituir-se numa tropa de elite . Os
pedestres, todos mulatos ou negros livres,
formavam uma tropa considerada de or­
dem inferior; eram ocupados com mensa­
gens e na proteção de ataques selvagens;
recebia cada pedestre 80 réis por dia, o
que não dava para sua manutenção. Com­
plementava-a praticando a agricultura de
subsistência. Ao se intensificar a decadên­
cia econômica deixaram de usar uniforme
e as' deserções íam, paulatinamente, redu­
zindo seu número e aumentando a popu­
lação da Vila de São Mateus, sob a juris­
dição de Porto Segur06

• Próximo as fron­
teiras Norte e Sul, sob o nome pomposo
de divisões militares, estabeleciam-se os
destacamentos encarregados de "prote­
ção" contra os indígenas. Como se perce­
be a manutenção de tais tropas, impunha
pesado ônus à Província e o serviço mili­
tar causava consideráveis desfalques na
força de trabalho da reduzida popula­
ção.

As nove paróquias capixabas eram
parte da diocese do Rio .. de Janeiro e os
padres da Província auferiam pensão ex­
traordinária. As pessoas mais abastadas
eram as únicas que comiam carne, en-
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quanto as demais, conforme já foi men­
cionado, alimentavam-se de farinha de
mandioca, além de peixe, màriscos e fei­
jão. Não desenvolviam nem sequer a
criação de porcos. Era a Província isola­
da, pobre, sem o menor atrativo para o
estabelecimento de estrangeiros 7.

O comércio mais intenso pratica­
va-se em Vitória, onde, em 1818, a popu­
lação atingia a 4.245 habitantes, dos quais
1/3 era constituido por escravos e
aproximadamente 1/4 por bancos. Na Vi­
la aportavam "fragatas" pouco carrega­
das; "lanchas" e "sumacas". Os produtos
das casas comerciais eram adquiridos no
Rio de Janeiro e Bahia e vendidos com
preço majorado em 30 a 50%8. O comér­
cio de ferragens devia ser o mais impor­
tante, proliferando o ferro em barra e
instrumentos agrícolas. As operações de
vendas geralmente se realizavam a dinhei­
ro, mas algumas vezes o agricultor tomava
os produtos que necessitava no estabele­
cimento comercial e posteriormente dava
quitação com o produto de suas colheitas,
sendo feito, consequentemente, através
de tais comerciantes o movimento de im­
portação e exportação. Somente os pro­
prietários ricos despachavam seus gêne­
ros por conta própria para o Rio de J a­
neiro e Bahia em embarcações próprias
ou fretadas. Os pequenos agricultores
vendiam sua produção aos negociantes da
região, o que se deixa notar a dependên­
cia dos primeiros e a insatisfação que isso
devia gerar. Não era comum, por volta de
1820, o aparecimento de negociantes es­
trangeiros. A chegada de um navio vindo
de Lisboa, nesta época, foi considerada
um acontecimento • Na Província, as pe­
quenas propriedades se tornavam quase
auto-suftcientes, produzindo seus habi­
tantes quase tudo que necessitavam para
a vida rústica que levavam, inclusive te­
cidos de algodão e rendas, produtos de
uma indústria artesanal, exercida pelas
mulheres' o. Talvez por isso se mantive­
ram os habitantes do "interior" alheios
aos movimentos políticos, que se concen­
travam na Vila de Vitória e posterior­
mente na Vila de São Mateus, em uma
época de comunicação difícil, em que as
vilas mantinham contato através de pre­
cária navegação de cabotagem ou cami­
nhos litorâneos que não passavam de tri­
lhas indígenas.

Desta forma, na capital, incipien­
temente "cosmopolita"; éhegavam pri-

meiro as not IClas e reagiam seus ha!
tantes, seguindo as lideranças precar
mente estabelecidas.

REFLEXOS

Em 1820, assumiu o governo
Capitania, Balthasar de Souza BoteI!
de Vasconcellos. Viera em substituiç
a Francisco Alberto Rubim, este últim
considerado como um dos mais oper
sos governadores do século XIXI
Muito embora Saint-Hilaire lhe fizes
sérias restrições 1 2.

O governo Vasconcellos foi po
tilhado por ininterruptas agitações, fru
do momento político brasileiro, dan(
em consequência a quase estagnação d
atividades administrativas, fruto da (
vulgação em Vitória da Revolução (
Porto e dos movimentos do Rio de J
neiro.

No Brasil, as adesões à Revoluçi
do Porto ocorreram de múltiplas man(
raso Portugueses e brasileiros, comel(
antes, fazendeiros, funcionários da Coro
militares portugueses, identiftcaram-se ~

Movimento pelos motivos mais diverso
Uns identiftcados com os interesses m
tropolitanos apoiavam a Revolução na e
perança de restabelecer o "Pacto Col
nial" rompido, outros viam na revol
ção uma conquista liberal que poria p(
terra o absolutismo e garantiria a ampli
ção das liberdades conquistadas 13

•

No Espírito Santo, quando com
çaram a refletir as manifestações revoli
cionárias da cidade do Porto, exigindo
volta do soberano português e sua obed
ência a fatura Constituição Portuguesa,
sentimento antiportuguês recrudesceI
Neste mesmo ano, revoltou-se a Tropa d
Linha, sediada em Vitória.

O movimento logo abafado não el
minou a insubordinação, então implant:
da.

"Questões de nacionalismo" foi
explicação dada ao movimento 14

.

No Rio de Janeiro, publicou-se UI

manifesto datado de 18 de fevereiro d
1821, em que S. Majestade prometia qu
seriam adotadas no Brasil partes da Con
tituição que estavam fazendo em Portl
gal. Esta declaração redundou no mov
mento que obrigaria ao Rei o jurament
prévio à Constituição 1 5.

A divulgação, em Vitória, do decn
to de aprovação da Constituição que s
estav~. fazendo em Portugal que signiftc~
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va a dilatação da esfera das liberdades in­
dividuais deu lugpr a novas manifestações
de rebeldia. Em manifesta revolta o povo
desobedecia ao governador Botelho de
Vasconcellos que não queria adiar suas or­
dens e as das autoridades superiores. As
portas mantinham-se abertas em desobe­
diência ao toque de recolher e começaram
a aparecer "pasquins" contra o governa­
dorl

6 • O governador acusOu o capelão da
tropa, Pe. Francisco Ribeiro Pinto, de
insuflar o movimento que, ao que se su­
põe, tinha como objetivo suspender as
determinações administrativas anacrôni-

cas e colonialtas e aguardar as novas me­
didas políticas administrativas emanadas
da Constituição Liberal1 7 •

Em julho, após o juramento da
Constituição Portuguesa na Matriz de Vi­
tória, amotinou-se a Tropa da Linha.
Exigia-se a destituição do Sargento-Mor
Francisco Bernardo de Assis, do coman­
do da Tropa e sua substituição pelo
Sargento-Mor comandante da Companhia
de Artilharia, o brasileiro José Marcellino
de Vasconcellos 18 • À insubordinação da
Tropa houve adesão de alementos civis
contra a oficialidade portuguesa. Do mo­
Vimento, durante o qual foram atacados
estabelecimentos comerciais e acontecido
tiroteio pelas ruas, resultaram alguns
feridos 19

. O movimento cobriu-se de êxi­
to. Sem forças para resistir, teve o Gover­
nador que empossar interinamente José
Marcellino no ,comando do Corpo de Tro­
pa de Linha. Ao que tudo indica não
houve participação ativa de José Marcel­
lino no movimento, urna vez que, na
ocasião da devassa, recomendou-se que
não houvesse processo contra o mes­
m0 20

•

Mais uma vez manifestou-se o sen­
timento antiportuguês e antiabsolutista,
acrescido agora pela insatisfação econô­
mica que na ausência de urna compreen­
são mais adequada, possivelrn~;~t~ trans­
feriu-se aos comerciantes a culpa dos
agravos financeiros, bem como acolabo­
ração ao "corcundismo" reacionário.

Entretanto, por ocasião do jura­
mento à ConstituiçãO;'0~ortuguesa, popp­
lares clamaram pela instalação de um go­
verno provisório, em consonância com;o .
sistema constitucional, o que não se efec
tivou devido aO reduzido número de as­
sinaturas dos que reivindicavam tal me­
dida. Apresentaram-se somente um .ta­
berneiro e um boticário. Os demais de-

13

cidiram que o Governo se conservasse
da mesma forma, "até que as Cortes Na­
cionais ou S. Alteza Real determinasse
o contrári021

•

CONCLUSÃO

A situação econômica da Província
na ocasião era deficiente devido aos an­
tecedentes histórico-econômicos que a
marginalizava em função do desenvolvi­
mento "nacional". Cercada entre as gran­
des capitanias, tivera o seu desenvolvi­
mento inibido devido à proibição da ex­
ploração do seu próprio território, para
Oeste, onde se localizaram as mais ricas
minas de metais e pedras preciosas. Por
outro lado, apesar de região litorânea,
localizaram-se aqui os botocudos, geral­
mente encontrados no interior do País.
Sendo estes mais ferozes e atrasados, luta-

ram bravamente Belas suas terras, impe­
dindo a flXação q,e colonos no interior,
sempre temerosos ae seus ataques.

Tudo isso g'erou no Espírito Santo
uma "economia de sobrevivência" que lhe
conferiu uma posição secundária no pro­
cesso da Independência. Contudo, movi­
mentos se processariam internamente e
que, desde o início, apoiariam a política
do Príncipe Regente.

Apesar de não se notar ainda o ca­
ráter antiliberal e recolonizador das Cor­
tes Portuguesas, numa época de difícil co­
municação em que as notícias eram as
mais controvertidas, não quis a elite local
assumir o compromisso de revestir-se de
um caráter liberal adotando uma forma
de governo representativo em consonân­
cia aos pequenos movimentos de adesão
ao, regime constitucional adotado na Me­
tropole.
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elo Quando s;'jala em meio ambiente, uma pergunta logo se impô
em quanto tempo o homem pode esgotar os recursos natura

naõ renováveis? Os mais céticos advertem que ele chegará a isso muii
cedo, impelido pela explosaõ demográfica, pela crescente demanda (

recursos energéticos e pelo acelerado processo de industrializaçâ
E mesmo que encontre saídas para esse impasse, conforme as advertêncÍG
o homem chegaria a causar a irrecuperaçaõ da biosfera, tamanha sua for.

de interferência na natureza. Uma verdade incontestável ou uma visaõ"exagerm
futurologista? E no Espírito Santo, qual a situaçaõ? Os assuntos a seguir procura

conhecer melhor a realidade local e sua interrelaçaõ com os problemas ecológicos mundia,

A luta
equillbrio

ecológico

oPatrimônio
natural na G~ nde Vit

I 411

rIa
HeleTUl Gomes *

* Arquiteta técnica da Fundação Jones dos Santos Neve.~.

"De uma coisa tenho certeza: a
terra naõ pertence ao homem, o homem é
que pertence à terra, disso tenho certeza.
Todas as coisas estâó relacionadas com o
sangue que une uma famaia. O que fere
a terra, fere tambpm ns filhos da terra. O
homem naõ tece a teia da vida, e apenas
um de seus fios. O que quer que faça a
essa teia faz também a si próprio ...

Os rios saõ nossos' irmâós, eles nos
saciam a sede. Levam as nossas canoas e
alimentam nossas crianças. Deveis vos
lembrar e ensinar a vossas crianças que os
rios sâó nossos irmãos, vossos irmâós tam­
bém, e deveis a partir de então dispensar
aos rios a mesma espécie de afeição que
dispensais a um irmão... Deveis ensinar a
vossos filhos que o chão onde pisam sim­
boliza as cinzas de nossos ancestrais. Para
que eles respeitem a terra, ensinai a eles
que ela é rica pela vida dos seres de todas
as espécies. Ensinai a eles o que ensina­
mos aos nossos: que a terra é a nossa
mãe; quando o homem cospe sobre a ter­
ra, está cuspindo sobre SI mesmo...

... nãO compreendemos como será
no dia em que o último búfalo for dizi­
mado, os cavalos selvagens domesticados,
os secretos recantos das florestas invadi­
dos pelo odor do suor de muitos homens
e a visãO das brilhantes colinas bloqueada
por fios falantes. Onde está o matagal?
Desapareceu. Onde está a água? Desapa­
receu. O fim do viver e o início do sobre-. "vwer...

Trechos da carta do chefe índio Seattle en­
viada ao presidente dos Estados Unidos em res­
posta a proposta de compra das terras índías em
1855.

o crescimento populacional, a in­
dustrialização e a incorreta utilização dos
recursos naturais são os fatores mais re­
levantes na transformação do Patrimônio
Natural do Espírito Santo. As condições
ambientais existentes na Grande Vitória
foram sensivelmente alteradas pelo im­
pacto da urbanização e pela implantação
dos chamados grandes projetos. A ação
do homem sobre os elementos naturais
das paisagens culturais vem causando da-

nos às vezes irreparáveis ao meio ambiei
te. A manutenção dos recursos natura
ainda existentes, em meio as alteraçõ(
nem sempre convenientes, é um dev,
indeclinável das autoridades govern
mentais para com as gerações presentes
futuras.

O território do Espírito Santo po
suia uma gama vastíssima de nichos ec!
lógicos e ecossistemas. O principal biorr
era constituído de floresta tropical, c'



brindo uma superfície de 45.597 km 2,
diferenciando-se pelas matas de maior
porte, do platô terciário, conhecidas co­
mo tabuleiros, as matas de encostas e
montanhas, de menor porte, e as flores­
tas de restinga e as restingas presentes em
todo o litoral. Na foz da maioria dos rios
existiam grandes extensões de mangue­
sais.

Hoje há tendência às sucessões em
cerrado, à savanização, à lateralização
dos solos e à desertificação das terras,
gastas por técnicas predatórias de explo­
ração. A erosão pode ser constatada em
muitas regiões do Estado.

O processo de desmatamento, foi
inicialmente utilizado pelos índios, que
usavam a técnica de queimadas para o
plantio da mandioca. Essa técnica, ilO
entanto, era compatível com o suporte
ecológico do ambiente, porque derru­
bavam e plantavam alguns anos. Depois
abandonavam a roça até que se formasse
novo nicho ecológico, semelhante ao da
mata vizinha e com humus suficiente
para suportar novo plantio.

Com a chegada do homem branco o
quadro começou a se modificar. Os imi­
grantes europeus, desconhecendo as prá­
ticas agrícolas locais e movidos pela pró­
pria adversidade do meio, utilizaram
técnicas extrativas predatórias do ambi­
ente. Iniciálmente derrubavam as matas
virgens para a exploração do pau-brasil,
jacarandás e outras madeiras de lei. Mais
tarde passaram a queimar as madeiras
que restavam para o plantio do café,
bastante produtivo em solo novo de
derrubada. Quando o café começou a es­
gotar o solo, foi substituído por pasta­
rias de capim gordura ou colonião, de
origem africana, num sistema de produti­
vidade muito baixa. Mais recentemente,
a substituição de florestas naturais por
extensas plantaçÕes de eucaliptos passou
a ser a prática utilizada. Da mata, outró­
ra abundante, restam apenas alguns redu­
tos e o quadro que se observa é um am­
biente gasto pelo homem, que em poucas
décadas realizou uma devastação até en­
tão inimagináveI.

Transfonnação ambiental

Uma grande concentração de indiví­
duos num espaço reduzido pode causar
um impacto ambiental considerável, que
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em muitos casos pode tornar intolerável a
vida humana. No Brasil, são significativas
as conurbações de São Paulo e Rio de Ja­
neiro, além de outros centros, em menor
escala.

O processo migratório brasileiro é
relativamente novo, acentuado na década
de 60 e continuando na década seguinte.
No Espírito Santo, ele foi aCl;lerado 'pela
erradicação do café, quando migraram pa­
ra a região de Vitória aproximadamente
120.000 pessoas.

Soma-se a esse fato o incremento
do processo de industrialização, que teve
um papel indutor na concentração popu­
lacional da Grande Vitória. Esse proces­
so, no entanto, causa maior impacto do
que o processo de urbanização, pois se
não forem tomadas medidas de orienta­
ção de seu crescimento, poderá causar
danos ecológicos irreparáveis e alterar
completamente o quadro de vida de sua
região de influência.

Portanto, entendemos que o com­
bate dos problemas ambientais básicos é
meta urgente, mas que não pode ser solu-,
cionado sem que haja uma ordenação do
êxodo rural. As soluções para os proble­
mas urbanos não podem ser dissociadas
de um planejamento social e político do
território, pois de pouco adianta implan­
tar cada vez mais redes de serviços urba­
nos para populações cada vez maiores e
mais pobres.

A REGIÃO DE VITÓRIA

As condições ambientais da região
de Vitória são peculiares: a capital nas-

ceu de aterros. A ilha era formada por
um maciço, terciário, e por constitui·
ções de afloramentos rochosos pequenos
morros e ilhas, espaços em meio aos
manguesais, a baía e o mar. Através de
aterros, diversas ilhas foram anexadas à
Vitória e a costa, extremamente recorta­
da, hoje já apresenta inúmeras retifica­
Ções no perfil. No braço sul ela baía, 10
calizam-se o centro urbano e os portos
comercial e de minério. No braço norte,
a foz do rio Santa Maria de Vitória for­
mando imenso complexo ecológico, onde
os manguesais êstendem-se em direção
ao planalto de Carapina.

A ocupação da parte norte e mci­
piente e, portanto, sua preservação tor­
na-se premente, devido a ameaça que
constitui a urbanização através de ater­
ros. Constituem ainda ameaças ao Pa­
trimônio Natural os aterros das áreas cos­
teiras, os desmatamentos, a ocupação dos
morros, a poluição dos recursos hídricos
e a ocupação indiscriminada do litoral,
incentivada pela especulação imobiliária.
Tomando como base o quadro apresen­
tado, apontamos algumas sugestões para
uma correta ocupação de determinados
espaços e a preservação de outros que ne­
cessitam manterem-se íntegros da inter­
venção humana.

Morros e Afloramentos

A exploração dos recursos naturais
e a ocupação humana são os dois fatores
básicos de alteração dos morros e aflora­
mentos rochosos. Para a exploração dos
recursos é necessário uma legislação e



COl1tÍl1el1lte, isola-fiscalização eficientes;
humana já existe uma muni-
cipal que regulamenta como a cota
máxima de ocupação. Essa lei revela-se
simplista, na medida em não
em consideração as
res de cada morro, tais como: acessibili­
dade, disponibilidade /:le infra-estrutura
sanitária, cobertura
geomorfológicas e as de
paisagem.
- A ocupação
morros e a conseq'ue:l1te rel:ll'a,aa
tura vegetal
ecologia dos morros:
411 com a da colbel"tu:ra

tal a erosão se manifesta mameira
muito mais acentuada. uriU11;}e~

\'idades em solos
rochoso



das cabeceiras, e florestas tropicais atlân­
ticas nos tabuleiros litorâneos.

Nas faixas literâneas e estuarinas en­
contravam-se numerosos manguesais e
formações pasmófitas de restingas.

A interferência humana nas bacias
foi muito intensa. Os desmatamentos, as
derrubadas e a implantação de pastagens
e lavouras contribuíram para a alteração
da taxa de infiltração da água no solo,
que não reter a mesma quanti-
dade anterior. períodos de seca os
rios não mantêm seu volume normal de
água, diminuindo a vasão e nos períodos
de chuvas passa a haver transbordamento,
uma vez que a capacidade de regulariza­
ção fica bastante cOJmplroJmetida.

No Rio Santa da Vitória, os pe-
sados· desmatamentos efetuados nas suas
cabeceiras e alteraram as condi-
ções de interferir na
navelgal>illlda.de do mesmo. O rio está ten­

e. se fo­
os projetos de captação

prevj.stc)S para esse rio, poderá
uma com conseqüências

catastróficas em o ecoló-
gico da baía de Vitória.

Evidencia-se a necessidade de prote­
ção e preservação das vegetações clímax
dos ecossistemas das bacias, através da
implantação de reservas ecológicas, prin-
cipalmente nas onde a cober-
tura vegetal se reconstruir das de-
vastações homem, e a

de faixas mínimas de prote­
nas margens dos rios e córregos, são

medidas prementes a serem tomadas, se
desejarmos a qualidade da água
para abastecer as humanas

dela dependem para sua sobrevivên-

Na região de Vitória os desmata­
mentos podem ser verificados principal­
mente nas bacias hidrográficas dQS dois
principais rios da região, o Jucu e o Santa
Maria da Vitória. Primitivamente essas ba­
cias apresentavam recobrimento vegetal
constituído principalmente por matas
altimontanas e de encostas, nas regiões

consequências à vida do próprio homem,
como por exemplo:

• a pesca costeira pode diminuir sensi­
velmente;

.. as populações das camadas aquáticas,
que dependem direta ou indiretamen­
te dos nutrientes trazidos pelos rios,
podem também sofrer mudanças sensí­
veis;

.. o lançamento de esgotos a céu aberto
ou a deposição de lixo nesses locais
podem trazer sérias conseqüências à
saúde das pessoas nas praias;

• eliminando-se o efeito amortecedor
dos manguesais pode ocorrer uma
maior penetração de água salgada nos
lençóis freáticos costeiros, tornando a
água saloba;

• o loteamento indiscriminado das re­
giões costeiras sem urna assessoria eco­
lógica pode resultar em danos de mon­
ta irrecuperáveis para o ambiente além
de influenciar decisivamente na quali­
dade de vida humana.

É importante a realização de estu­
dos taxionômicos, biológicos e ecológicos
para que se possa compreender cada vez
mais os mecanismos da vida, mesmo
quando ela se forma de maneira tão exó­
tica e complexa, como os manguesais.

Bacias hidrográficas

33 metros, considerada reduzida para es­
ses objetivos. Paralelamente, tem ocorri­
do a privatização de muitas praias, atra­
vés da criação de condomínios horizon­
tais e propriedades particulares, alijando
parte da população de um bem que lhe é
de direito.

É necessário que se tomem medidas
mais enérgicas de proteção às restingas,
preservando as que ainda existem princi­
palmente na região de Vitória, através da
criação de reservas biológicas. Entre elas,
em especial as da Barra do Jueu, na foz
do rio Jucu, e as restingas existentes nos
balneários de Bicanga, Manguinhos\ Nova
Almeida e Santa Cruz.

As regiões de interação entre rios e
oceano constituem ecossistemas com ca­
racterísticas peculiares, algumas funda­
mentais para a vida humana. Podemos ci­
tar, nessa região, belíssimas regiões estua­
rinas, como o estuário do rio Piraquê­
Açu, em Santa Cruz, o estuário do rio
Santa Maria de Vitória, na baía de Vitória
e o estuário do rio Jucu, em Vila Velha.
A vida nessas regiões é intensa devido aos
nutrientes que circulam pelo mecanismo
das marés, como o fitoplancton e a ca­
deia de consumidores (zooplancton,.crus­
táceos, molüscos, peixes, etc.) que apre­
sentam populações muito ricas. Nessas
regiões se desenvolvem os estados larvais
de muitos peixes, que servem de base à
pirâmide trófica explorada pela pesca
costeira.

Uma exploração racional da pro­
dutividade dos mangues, além de ter
efeitos positivos na economia, evita, pela
própria importância que se reveste, os
desastres ecológicos que acontecem quan­
do o homem interfere no ambiente para
"sanear" manguesais. A ecologia dos ala­
gadiços costeiros é urna das mais amea­
çadas no Espírito Santo. Dos. 850 km2
de área de mangues originais, hoje dispo­
mos de menos de 100 km2 . Os mangues
estão sendo drenados continuamente pela
especulação imobiliária e pelos, aterros
sanitários, para evitar focos de mosqui­
tos, e outros. Aparentemente, os mangues
podem parecer regiÕes sem importâncIa,
insalubres e causadores de doenças. Po­
rém, na medida em que vamos destruin­
do-os, e poluindo os rios, começam a
acontecer efeitos .:;olaterais, não visíveis
em futuro próximo, mas que, com o
decorrer dos trazer sérias
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Ecologia e gestão territorial:
Ciência e comportamento humano
Paulo de Melo Freitas Junior *

Como um ramo do conhe'cimento
humano, sistematizado em estruturas ló­
gicas próprias e utilizando o apoio de ou­
tras áreas da ciência, a Ecologia é uma
Ciência nova, tendo sido usado esse ter­
mo, pela primeira vez, na segunda metade
do século.

A proposição do estudo ecológico
não é em si inovadora, pois muitas pes­
soas já tinham, anteriormente, visão eco­
lógica dos fenômenos. Um dos grandes
méritos dos primeiros ecologistas foi jus­
tamente terem conseguido, pioneiramen­
te, sistematizar o objetivo dessa ciência
e o seu universo de abrangência.

A palavra ecologia vem do grego
óikos, que quer dizer casa, morada. A
origem da palavra já deixa evidenciada
uma das primeiras preocupações da Eco­
logia, que foi o estudo das casas, dos ni­
chos, e dos habitats das comunidades
biológicas, pois essa ciência surgiu a
princípio como uma tentativa de se com­
preender as relações entre os fenômenos
biológicos e os fenômenos do meio físico,
num enfoque dinâmico e contínuo, como
realmente acontece com a Natureza.

Os primeiros ecologistas foram os
biólogos e geógrafos, pois o estudo era
voltado para a elucidação dos fenômenos
de interação entre o meio inorgânico e
as comunidades vegetais e animais por ele
sustentadas.

Com o decorrer dos anos, foi-se for­
mando a consciência da abrangência de
certas relações ecológicas que haviam sido
pesquisadas inicialmente em reduzidos
ecossistemas. Assim sendo, a ecologia,
como ciência do estudo das relações teve
o seu campo de atuação enormemente
ampliado, pois. passou-se a compreender
que longe de ser meramente ~fi:l~estudo
de pesquisas novo e.de lirp.itadacrestrin-

gência, a proposta final do estudo eco­
lógico é diretamente ligada à elucidação
do comportamento do próprio homem
no planeta, senão vejamos: o objetivo
da Ecologia é o estudo do comportamen­
to dinâmico das comunidades biológicas,
do comportamento dinâmico do ambi­
ente físico e das inter-relações e depen­
dências entre eles.

A partir dessa conceituação, vê-se
claramente que o homem, longe de ser
apenas o formulador do modelo e dele
dissociado, é parte integrante e atuante
desse universo de estudo, conclusão esta
que cedo os primeiros pesquisadores
ecológicos detetaram estudando a vali­
dade das relações observadas.

O homem é parte integrante e
atuante da biosfera, é apenas um fio na
teia incrivelmente complexa do desen­
volver da Vida. As intervenções do ho­
mem no meio em .que vive são sempre
auto-reguladas pelos mecanismos homeos­
táticos que mantêm o equilíbrio dinâmi­
co dos ecossistemas e a intensidade e di­
reção dessas intervenções podem provo­
car a ruptura e o deslocamento do equi­
líbrio ambiental, o que é altamente inde­
sejável para as populações humanas.
Muitas vezes os desequiHbrios podem
passar décadas desapercebidos mas ine­
xoravelmente seguem a tendência de
ajuste das leis ecológicas.

A noção de que tudo está relacio­
nado com tudo no universo não é nova e
transparece diversas vezes nas obras de
muitos sábios antigos. A Ecologia, entre­
tanto, propõe-se a este tipo de enfoque,
de um ponto de vista científico.

* Técnico da Fundaçdo fones dos Santos Neves

O objetivo desse pequeno trabaJ
é tentar mostrar a relação íntima que
ve existir entre a Ecologia de um terri
rio e o planejamento das atividades hur
nas sobre esse território.

A gestão de um território consi
em essência na melhor utilização po
vel dos recursos da natureza para sati:
zer as necessidades fundamentais do
mem sem destruir a base ecológica
qual depende um desenvolvimento !

tentável e equilibrado das comunida
humanas. Assim, o meio ambiente I

pode perceber-se isoladamente de out
fatores que influem no processo de
senvolvimento dos povos.

A gestão de um território deve
contemplada e encarada em relação
aumento,. a distribuição e o emprego
população aos recursos naturais e
disponibilidade, exploração e uso, e
emprego de tecnologias, considera
como elementos importantes que in
atuam dentro do esquema mais vasto
desenvolvimento. Não será em nenl:
desses elementos, mas apenas na sua
teração, que o desenvolvimento ra
nal será alcançado ou não.

Uma região determinada deve
estudada em seu conjunto, em fur
dos potenciais e vocações de cada 1

de suas parcelas, que se organizam I

mosaico, em função do objetivo quo
pretende atingir.

As soluções propostas para a
ministração de um território devem I
em consideração todos esses dados
maioria independentes de nossa vont
como o clima, o solo, a geomorfoloÉ



os imperativos biológicos. O homem de­
ve saber interpretá-los e apenas as opi­
niões de especialistas nos campos mais
diversos, desde o economista até o so­
ciólogo e biólogo deverão influir na par­
ticipação e no uso das zonas cujo con­
junto deverá respeitar a diversidade dos
meios naturais que constituem o terri­
tório. Poder-se-á, assim, no futuro, evitar
os erros graves que foram cometidos
repetidamente no passado. Evitar a der­
rubada indiscriminada de matas primiti­
vas, que trouxe em consequência a degra­
dação dos nossos solos e a mudança dos
regimes hídricos de nossos rio~. Evitar
a construção de barragens hidroelét,ricas
que rapidamente se tornaram improduti­
vas por causa da erosão, evitar a urbani­
iação das ZOnas ecologicamente ináptas,
evitar a industrialização de zonas com
vocações agrícolas ou florestais, evitar
a contaminação do ar, da água e do solo
com materiais nocivos à saúde humana,
evitar, ennm, um crescimento econômi­
co que para se manter degrade a própria
qualidade de vida.

O homem vem tomando hoje em
dia consciência da necessidade de uma
exploração racional dos recursos do
meio, no interesse de sua própria econo­
mia, pois algumas interferências antrópi­
cas no meio têm se mostrado, a médio
e longo prazos, verdadeiras deseconomias,
pois são grande parte das vezes voltadas
para a ganância do lucro imediato sem
preocupação com os limitantes ecológi­
cos os quais cedo ou tarde fazem mostrar
a sua força.

Quando as atividades do homem se
desenrolam sem tomar em consideração
os limitantes ecológicos, podem vir a
ocorrer desequiHbrio no meio que oca­
sionem graves perturbações nas comuni­
dades humanas. A incompreensão e o
desrespeito a leis da Ecologia são antigas
na história do homem e podem ser dete­
tadas desde os primórdios da civilização,
pois vários são os exemplos de desequi­
líbrios ecológicos causados por interfe­
rências na Natureza. São estas evidências
de que um errôneo uso do meio pode tra­
zer danosas consequências e de que a
gestão sobre as atividades humanas de um
território deve se ater sempre à sua ecolo­
gia.

Estudos recentes demonstram inso­
nsmavelmente que a ruína de grandes
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civilizações da antiguidade está intima­
mente ligada ao uso depredatório do meio
natural, sem o conhecimento de leis mais
globais, ecológicas, que dizem respeito ao
ambiente do qual o homem é apenas par­
te. A ruína dp império romano tem uma
profunda relação com a diminuição do
sustento ecológico fornecido por seu ter­
ritório devastado pela derrubada de prati­
camente toda a sua cobertura vegetal
primitiva o que trouxe a exaustão dos so­
los e a necessidade de expansão perma­
nente de sua fronteira agrícola e da in­
fluência. As tribos nômades do norte da
África, devastando o meio com seu super­
pastoreio errante acabaram com o tempo
prejudicadas elas mesmas em seu desen­
volvimento. O número desses exemplos
na história é muito grande e atualmente
já foram estudados suncientemente bem,
ao ponto de podermos anrmar que várias
vezes o homem, no afã do progresso ime­
diatista, desconsiderou imposições da Na­
tureza e acabou por prejudicar o futuro
de suas gerações.

A incompreensão dos mecanismos
que regem o fluxo do Universo é seguida
pela atuação incorrenta no Universo. Na
natureza, entretanto, tudo se uno-relacio­
na, o meio responde às atuações do ho­
mem na mesma intensidade e no sentido
compensatório. As consequências são cla­
ras e geralmente desoladoras: não faltam
exemplos de grandes catástrofes causadas
pela gerenciação incorreta do meio am­
biente, como enchentes avassaladoras,
terras arruinadas, comunidades biológicas
extintas. Ultimamente vem se falando
com insistência da poluição e degradação
provocadas pelo crescimento econômico,

porque o homem contemporâneo tem
atuado sobre o meio com intensidade
jamais vista anteriormente, pois atu 1­
mente fazemos uso de enormes fontes de
energia inacessíveis aos nossos anJ~!1~ssa­
dos. Junte-se a isso o crescimentpyverti­
ginoso das tecnologias e a explosãopopu­
lacional e podemos detectar as causas
principais da atual crise ambiental. Uma
das primeiras advertências da Ecologia
diz respeito ao comportamento da Eco­
nomia contemporânea, com a demons­
tração da insustentabilidade ecológica de
várias atividades que atu.almente geram
crescimento econômico.

O desenvolvimento, quando avalia­
do unicamente à base da expansão da
riqueza material, do crescimento econô­
mico, é falso conceito. Desenvolvimento
implica em mudanças de qualidade de
vida sucessivas que acompanham inevi­
tavelmente as transformações do contor­
no natural. O conceito de desenvolvimen­
to ecológico não é meramente quantitati­
vo, mas diz respeito sempre aos aspectos
qualitativos dos grupos humanos a que
concerne.

ESPÍRITO SANTO

O Estado do Espírito Santo possuia
91% de sua área primitiva em matas tropi­
cais atlânticas, matas altas das restingas e
matas dos taJ:>uleiros terciários. Hoje em
dia o total de,stas formações, as quais de­
moraram milhares de anos para se forma­
rem,está reduzido a menos de 3% de seu
território. A degradação ambiental no Es­
tado é evidente e se não forem tomadas
atitudes enérgicas de g~stão sobre o terri-



tório, fundamentadas em decisões ecoló­
gicas, isso é, sociais, políticas, econômicas·
e ambientais, em poucas décadas o meio
ambiente pode vir a estar tão comprome­
tido que a q~ali,d~e de ~da. de nosso
povo desça a nlVelS msuportavelS.

Um dos implicantes maiores da de­
gradação da vida no Estado é o inchamen­
to das cidades, pois esta tendência centra­
lizante dos aglomerados humanos não é
sadia ecologicamente. O campo deveria
sustentar um número muito maior de pes­
soas. Para que isso se verificasse, dever-se­
ia diminuir a força de atração das cidades
ao mesmo tempo criando c(:mdições de
atração na vida rural e nas peque~as cida­
des.

T

A distribuição fundiária é um fator
de esvaziamento do campo; uma partici­
pação mais equitativa no espaço rural se­
ria um grande desativante do movimento
migratório.

Além disso, as cidades menores
deveriam ser mais autônom~s econômica,
política e culturalmente, oferecendo com­
pensações que a vida nas cidades grandes
não pudesse oferecer, pois o que se nota,
atualmente, com a comunicação de mas­
sas e as tendências centralizantes do regi­
me é a perda progressiva da identidade
econômica e cultural das concentrações
humanas menores. Esta perda de identi­
dade contribui para a intensificação da
migração em direção aos centros maiores,
os quais dentro do contexto de massifi­
cação de influências, são os únidos que
podem oferecer as opções da civilização
de consumo.

Atualmente, os solos do Estado não
têm, na sua maior parte, um bom uso.
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Planta-se café em regiões inaptas ecologi­
camente, desmata-se s.em critério, são fei­
tas pastagens que degradam enormemente
o solq, estes entre outros tantos erros.
Com isso, a produtividade ecológica tor­
nou-se muito baixa em média, ou seja, a
terra não consegue oferecer sustento a
muitas pessoas. Este vem a se tornar um
dos fatores de ativação do fluxo migrató­
rio em direção às cidades maiores. Uma
política agrícola voltada a um uso mais
racional da terra e a recuperação dos so­
los, parece-nos bastante necessária. Esta,
entretanto, deve ser a base, de forma que
leve os agricultores a uma participação
efetiva.
. No caso do Espírito Santo, pare­
ce-nos que a exploração de sua agricul­
tura em bases ecológicas, sustentáveis a
longo prazo, seria uma atitude que pode­
ria gerar grande crescimento econômico
sem danosas consequências ambientais,
em particular a atividade florestal co'm
espécies nativas e as indústrias de trans­
formação neste setor, como madeiras,
indústrias de móveis etc. A nossa madeira
nobre é das melhores do mundo e a ativi­
dade florestal em manejo ecológico tem a
grande vantagem de não exaurir os solos.

Numa breve análise do Estado não
poderia faltar a menção às culturas exten­
sivas de eucaliptos. No nosso entender, a
implantação da fábrica de celulose em
Aracruz não obedeceu a critérios ecológi­
cos, senão vejamos: a maior parte dos
eucaliptos foi plantada nos latossolos dos
tabuleiros terciários, à custa de devasta­
ção de mata primária riquíssima. Esses
solos são extremamente frágeis a macro­
interferências como a retirada de pratica­
mente toda a cobertura vegetal primitiva;

são solos de problemática recuperaç
biológica; sendo assim, deve-se deixaJ
advertência que se não houve uma rea
liação ecológica dessa implantação ag
industrial, pode haver realmente o peri
de desertificação a longo prazo dos ter
nos atualmente ocupados pelos eucal
tais. É de se notar também que o eu
lipto expulsa Co homem da terra, tom:
do-se mais um fator do inchamento (
cidades.

Quanto à capacidade da fábri
outro senão: sua capacidade fmal é
400 mil toneladas/ano, enquanto que
Europa o maior porte permitido por
a indústrias de celulose é da ordem
.iõo.oOO toneladas/ano, em virtude de !

grande capacidade poluidora.
Em relação a esta implantação

dustrial, podemos objetar ainda que o I
tencial turístico das regiões de influên
poluidora da fábrica foi desconsidera,
bem como podemos colocar sérias res'
ções à sua localização, praticamente
borda da reserva biológica de Combo
e a montante em relação à Grande Vi
ria dos ventos preferenciais.

Para que o Estado do Espírito S:
to possa efetivamente ingressar num p
cesso de desenvolvimento equilibrado
racional, sustentável ao longo dos an
é necessário que se forme a mentalida
de que não se deve aplicar o capital ,
investimentos que não se coadunem c(
a vocação de nossas terras.

A delineação da vocação dos te]
tórios que compõem o Estado, através
estudos básicos que levem em conta ti
to os fatores ecológicos como os eco!
micos, deve ser meta prioritária no F
nejamento estadual.

Para concluir este trabalho, ~uer

mos nos referir que a atitude ecologici
talvez a única opção dos povos atualfi<
te. Para tal, é necessária, uma transforn
ção de base, da orientação fIlosófica
esforço humano no planeta. Nossos rec
sos são limitados e nossa capacidade
adaptação a novos ambientes també
Deve-se tentar entender que a crise am
ental tem raízes profundas no compor
mento dos grupos humanos. É necessá
uma reavaliação do processo desenvo:
mentista, pois ainda temos condições
impedir que as interferências no fi<
acabem arruinando a qualidade de vida
nosso povo.
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Cema:
Em defesa dos recursos naturais

Criada para promover a conservação
do meio ambiente e o uso racial dos re­
cursos naturais, de acordo com o D~creto­
Lei nO 1.150-N, de maio de 1978, a CE­
MA - Comissão Estadual de Meio Ambi­
ente - foi instalada no dia 26 de outubro
do mesmo ano. É composta por nove
membros, tendo como presidente o Secre­
tário do Interior' e dos Transportes e co­
mo órgão de apoio técnico e administra­
tivo a Fundação Jones dos Santos Neves.

A CEMA surgiu da necessidade de
se promover estudos sobre a situação am­
biental do Estado, principalmente da
Grande Vitória, sendo integrada por to­
dos os órgãos envolvidos no problema.

Compete a ela acompanhar, através
de seu órgão de apoio técnico e adminis­
trativo, as transformações do ambiente,
aplicando técnicas de aferição direta e
sensoramento remoto para identificar as
ocorrências anormais e tentar corrigi-las;

,fIrmar convênios com a Secretaria Espe-
cial do Meio Ambiente, do Ministério do
Interior, a fun de atualizar-se continua­
mente no que diz respeito à legislação e
às técnicas de controle ambiental; pro­
mover, integrada à Secretaria Especial
do Meio Ambiente, a elaboração e o esta­
belecimento de normas e padrões relati­
vos à preservação ambiental com vistas
a assegurar o bem estar da população;
através de seu órgão técnico e adminis­
trativo, assessorar órgãos estaduais e
municipais incumbidos da conservação
do meio ambiente, tendo em vista o uso
racional dos recursos naturais.

Cabe ainda à CEMA,.a tarefa de
I'Jromover, através de, seu órgão de apoio

técnico e administrativo, um programa
contínuo de formação e treinamento de
especialistas em assuntos relativos à con­
servação do meio ambiente; atuar junto
aos agentes fmanceiros, à Secretaria Es­
pecial do Meio Ambiente, do Ministério
do Interior, e demais órgãos federais en­
volvidos no problema, a fun de mobili­
zar recursos para pré-investimentos e para
investimentos com vistas ao controle da
poluição; propor intensa e continuamen­
"e, campanhas de esclarecimento e de
educação da população do Espírito San­
to, tendo em vista a conservação do meio
ambiente e a necessidade de evitar desas-

sossegos coletivos em relação aos proble­
mas de poluição e outros.

Além do presidente, a Comissão
Estadual do Meio Ambiente é composta
pelos secretários de Estado do Planeja­
mento, da Agricultura, da Indústria e do
Comércio, da Saúde, do Diretor Superin­
tendente da Funda~o J ones dos Santos
Neves e de representantes da Federação
das Indústrias e Federação da Agricultura
do Estado do Espírito Santo, além do
Secretário de Ciência e Tecnologia da Se­
cretaria Especial do Meio Ambiente do
Ministério do Interior.

Somente com a presença da maioria



de seus membros poderá funcionar a CE­
MA, cujas deliberações serão tomadas por
maioria simples, cabendo ao Presidente,
além do voto ordinário, o de qualidade,
inerente à sua função. Enquanto isso, à
Fundação Jones dos Santos Neves, órgão
de apoio técnico e administrativo, compe­
.te assessorá-la na organização e execução
de seus programas de trabalho e no que
se fizer necessário ao bom desempenho de
suas atribuições; na organização de suas
reuniões ordinárias e extraordinárias, na
elaboração de atos normativos e textos
legais; na execução de estudos' e na Hsca­
lização e controle da aplicação das nor­
mas e padrões ambientais.

Syro:
«Em busca
de medidas
acauteladoras»

o novo presidente da Comissão Estadual
de Meio Ambiente, Syro Tedoldi Neto,

Secretário do Interior e Transportes,
assim se pronunciou sobre meio

ambiente:

A atual administração pretende dar
continuidade ao trabalho iniciado pela
gestão anterior. As modificações obrigató­
rias, pela mudança de secretariado, mem-
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bros natos do Conselho, foram procedidas
automaticamente, com a designação dos
novos secretários. No decorrer deste mês
será defmida a data da primeira reunião,
já sob nova coordenação.

Temos consciência de que o papel
fundamental dessa Comissão é prevenir a
eclosão de fatores que venham contribuir
para o surgimento de problemas ecológi­
cos no Espírito Santo.

Ficaremos sempre atentos e usare­
mos os mecanismos disponíveis nesta Co­
missão para o controle do incremento de
agentes de poluição do ar, do solo e da
água. Usando a conceituação do Minis­
tério do Interior e tomando por base a
poluição industrial, principal agente de
poluição, defme-se poluição como qual­
quer alteração das propriedades físicas,
químicas e biológicas do meio ambiente,
causadas por qualquer forma de energia
ou de substância sólida, líquida ou gasQsa,
ou a combinação de elementos despejados
pelas indústrias em níveis capazes de, di­
reta ou indiretamente, prejudicar a segu­
rança, a saúde e o bem-estar da popula­
ção; criar condições adversas as atividades
sociais e econômicas e ocasionar danos re­
levantes à fauna, à flora e a outros recur­
sos naturais.

O papel fundamental da CEMA, co­
mo órgão local envolvido com o controle
do Meio Ambiente é colocar a SEMA, Se­
cretaria Especial do Meio Ambiente, do
Ministério do Interior, a par da situação
local, no que concerne aos problemas de
meio ambiente, a quem cabe o efetivo
controle dos agentes poluentes.

Por ser um órgão integrante da es­
trutura organizacional do Governo do Es-

tado, cabe a ela, em defesa da populaç~

aqui residente, alertar o órgão fiscalizad<
federal, para as possíveis manifestações,
desequilíbrio ecológico, que possam s'
identificadas no Estado.

Não somente alertar, mas posid
nar-se intransigentemente em busca ,
medidas acauteladoras desses problemas.

Por tratar-se de uma matéria nOl
no Estado, não se tem um panorama d
fmido sobre a situação ambiental, em te
mos de índices e de áreas afetadas. Raz~
pela qual ainda não se manifestou coner
tamente ações preventivas emanadas des:
Comissão. Tratando-se de um colegiad
composto, como já dissemos, de várü
secretários de Estado, conhecedores d<
problemas, limitações das funções de G.
vemo que representam, esperamos cdnt.
com suas experiências para melhor ident
ficar a realidade estadual. Acreditam,
possam esses representantes formular d
retrizes e providências que contribual
para o bem-estar da população e dese:
volvimento do Estado.

É consequência natural de todo
processo de desenvolvimento o increme'
to de fatores que contribuam para a pere
da qualidade de vida, pois desenvolvime'
to quase sempre está ligado a uma indu
trialização crescente. Mas, por outro lad,
é inegável a melhoria do nível de vid
em termos econômicos, que diretamenl
beneficia essa mesma população. AssÍIi
acreditamos que não se deva, em princ
pio, invocar os males advindos da indu
trialização, em vista dos inúmeros benef
cios que ela traz. Tem-se, contudo, ,
procurar compatibilizar esses dois efeit<
diretos do desenvolvimento.
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PEE:
O início de um processo

Elaborado em 1975, o Plano de Estruturação do Espaço da Grande Vitória tentava
institucionalizar um processo de planejamento urbano no Espírito Santo. O Grupo de

Planejamento Urbano e Regional da Secretaria de Planejamento, que o elaborou,
teve como meta traçar diretrizes a serem seguidas com vistas ao crescimento harmônico

da Aglomeração de Vitória, formando um embrião de um processo dinâmico de
Planejamento Urbano Integrado.

O grupo era formado por Arlindo Villaschi Filho - atual Secretário de Planejamento ­
Antonio Luiz Borjaille atual diretor técnico da Fundação Jones dos Santos Neves ­
Jolindo Martins Filho, José Maria Ramos Sobrinho, Manoel Rodrigues Martins Filho,
Maria do Carmo Schwab, Michael Bergman, Odilon Borges Junior e como consultor

Carlos Maximiliano Fayet.
Nele foram incluídas áreas de uso especial, abrangendo espaços que terão de ser objeto

de projeto espeCIfico do poder público e que para efeitos do plano são considerados
equipamentos urbanos ou rurais sujeitos à preservação, tais como paisagens com

predominância de elementos naturais e áreas de interesse ecológico.
Compreendem paisagens, morros, matas, rios, ilhas, lagoas, ambientes em conjuntos,

reservas e parques para manutenção da flora e fauna; faixas de proteção sanitária
de rios, lagoas, canais, vales úmidos e secos e faixas de proteção às praias e que

permitam a sua maior e melhor utilização para fins de recreação e lazer. Em nota
acerca de medidas para a preservação de recursos naturais, o PEE generaliza as

principais medidas a serem tomadas a curto e médio prazos:

Patrimônio
ambiental:

---preservaçao
"....,.

e conservacao-
"As recomendações da UNESCO
sobre a salvaguarda da beleza e do

caráter das paisagens e dos sítios contra
as devastações e os efeitos da técnica

moderna constituem um apelo no
sentido de convocar os países

industrializados a porem
fim a essa desastrosa destruição, antes

que seja tarde demais".

Estas palavras vêm ao encontro dos
anseios de todos que assistem à mutila­
ção da Natureza e, mesmo de elementos
construídos, considerados patrimônios
histórico, artístico, sentimental do povo.

Cabe registrar um protesto contra a
destruição de elementos preciosos e tão
valiosos de nossa terra.

É preciso deter, controlar esse arrui­
namento.

Partimos, no nosso estudo, fazendo
uma listagem do que se devia preservar
sob o ponto de vista paisagístico. Consi­
deramos, então, dois grandes grupos:

A - Paisagem formada por elemen­
tos construídos e B - Paisagem com pre­
dominância de elementos naturais.

Como o que se propõe fazer é uma
Lei de Zoneamento de um Plano de Mas­
sa e não há tempo para detalhamento,
fomos levados a nos deter, ne$se nível
mencionado. No grupo B justificaríamos:

1) Em Vitória, o maciço central,
belíssimo, coberto por matas fechadas,
afloramentos rochosos, com pontos mi­
rantes naturais - Morro da Fonte Grande,
encostas acima da Rua Alziro Viana, Fra­
dinhos, Pedra dos Olhos, também chama­
da Frei Leopardi ou Pedra de Jucutuqua­
ra, Morro da TV Vitória, Pedra do Vigia
(final da Avenida Capixaba), mereciam
uma preservação além da cota 100, onde
não se deverá permitir qualquer tipo de
construção. Entre as cotas 50 e 100 devia
haver uma limitação de densidades e um
estudo para limitar o gabarito das cons­
truções;

2) A Pedra do Diabo, na fazenda de
Inhanguetá - Contorno de Vitória - a
que se prende uma das lendas capixabas,
assim como outras pedras soltas, aflora­
mentos lOchosos existentes nas áreas cir­
cunvizinhas à Estrada do Contornoi%,A
Ilha de Vitória deve ser preservados. Essa
parte da Ilha é de extraordinária beleza,
um parque natural. Seu aproveitamento
deveria ser feito de maneira a preservar o
máximo do que a natureza oferece. Se
possível, proibir corte de pedra, movi­
mentos de terra (cortes, aterros) que vies­
sem a mutilar a paisagem. As margens da
estrada sucedem cenários belíssimos;

3) O Penedo, à entrada da Baía de
Vitória, precisa ser observado e protegido
com urgência. As obras do Cais de Capua­
ba, para construção de um retorno da es­
trada de ferro, estão atingindo esse marco
da nossa Capital. Poderão ser vistos cortes
de pedra que já estão sendo feitos nas
imediações de sua base, ferindo a paisa­
gem.

No Penedo existe uma marca, feita
em 1875, pelo geólogo Charles Frederick
Kartt. Desenhou um estudo num buraco
oval. Defendida a tese de que a Ilha de
Vitória e circunvizinhanças estavam su­
bindo em .relação ao mar e dizia que este,



imediações devem ser condicionadas a
estudo que venha defender a vista que
descortina desse ponto da Cidade;

13) A Chácara Santa Helena, I

"Padres", é outro local "mirante".
construções aí devem ser condicionad,
um estudo que vise defender o panora
que se descortina desse local. Ornes
cuidado tem de ser dispensado na ocu
ção da elevação em que se situa o Colé
Sacré-Coeur de Macie, na Ponta Formo

Um estudo mais detalhado
permitiria estudar os pontos de onde
avistados certos elementos paisagísti
ou conjuntos ambientais mencionac
como ponto de vista principal, seriam
pontos de observação. Teríamos de I
servar sua visão, com "aberturas", qu<u
perspectivas de valorização desses elem
tos.

No grupo B justificaríamos no I
nicípio de Vila velha:

1) As praias do Município de '
Velha são lindíssimas e oferecem ca
terísticas diversas. Elas merecem um
tudo de conjunto para que não sejam I

tiladas por construções inadequadas.
sim, merecem especial cuidados:

a) Prainha de Vila Velha, quejá
freu um assoreamento;

b) Prainha do Ribeiro (na base
Morro Moreno), que precisa de sé
cuidados, está sendo assoreada;

c) 'Praias da Costa, Rebenta.
Itapoã, Itaparica, Jucu, Ponta da Frut~

2) Preservação das ilhas em fn
às praias, principalmente na da Co
Existe uma ilha, a chamada "Ilha do
po", que recebeu esse nome porque
sua formação se distingue perfeitamt
uma pedra com a forma daquele anil
Ela precisa ser preservada, porque é
teressantíssima e já se tornou caractl
tica daquela praia;

3) Merecem atenção especial:
a) Morro do Moreno, em qu

deve limitar as cotas para construção
suas encostas. Creio que não devei
atingir nem a cota 50. A estrada exÍ!
te está locada na cota 25. Como o M
da Penha, tem de ser estudado, taml
como ponto de vista, além de ser um
rante natural; .

b) A Ilha do Boi, que deve ser
servada como está;

c) A Lagoa J abaeté - com
ilqas flutuantes, a Lagoa Vermelha -

-----.~.-
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na, Suá, etc. devem merecer cuidadosa
proteção, porque se sucedem, natural­
mente, de forma muito bonita e abran­
gem zonas residenciais de nível elevado.

Proteção à poluição (a poeira de
Tubarão já vem atingindo residências si­
tuadas em ruas afastadas da orla marí­
tima) e deve ser rigorosamente obedecida
a regulamentação para ocupação dos lo­
tes, visando a garantia de uma densidade
baixa e área verde suficiente à proteção
das moradias;

9) No Contorno de Vitória, onde
encontramos ruínas de antigas fazendas,
as construções nessas imediações deverão
ser. condicionadas a um estudo de preser­
vação das mesmas, que devem permane­
cer em áreas verdes, quem sabe, as mes­
mas das antigas fazendas de que eram se­
des, em área que lhes dêem o devido des­
taque. Dentre elas, as ruínas da fazenda
de Camargo, antiga fazenda dos Nunes,
estão situadas num lugar belíssimo, um
parque natural que, sugerimos, seja pre­
servado para um Parque da Cidade, com
zoológico, cais para embarcações no ca­
nal:

10) O atual Horto Municipal, em
Maruípe, deve ser preservado, ampliado,
cuidado;

11) A Ilha da Fumaça, proprieda­
de do Dr. Alcides Guimarães, é um dor
pontos pitorescos mais bonitos da entra­
da da B~ía de Vitória, que merece preser­
vação. E um mirante natural da entrada
da barra. Atenção ao aproveitamento
que se for dar à essa propriedade;

12) O morro da caixa d'água da
Santa Clara é, tambéJ1l, ~utro ponto mi­
rante de Vitória. As construções em suas
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ao atingir aquela marca naquela data, não
o alcançaria mais tarde;

4) A Pedra dos Ovos, ao lado do Pe­
nedo. Duas pedras superpostas. Uma gra­
ça! Também a esse conjunto se prende
uma lenda capixaba;

5) A Baía de Vitória é decantada
pela sua beleza. Cenário composto pelo
canal, encostas, afloramentos rochosos,
recortes naturais nas linhas que limitam a
terra com o mar. Aterros têm unido ilhas,
qu.ebra-mar, enrocamentos de pedras, pa­
ra proteção às avenidas, vêm surgindo.
Nessário se faz que se entrose um estudo
paisagístico com aqueles que estão sendo
feitos para ampliação do porto,estaleiro
de reparos, lançamento de nová ligação
de Vitória a Vila Velha, sob pena de per­
dermos o caráter de nossa paisagem;

6) Outra medida lU'gente que se faz
sentir é a proteção de duas pedras monta­
das, semelhantes à Pedra dos Ovos, em
terrenos da D. Sylvia Meirelles da Silva
Santos - em Goiabeiras, na proximidade
da entrada Norte do Campus Universitá­
rio - onde a PMV constrói uma passare­
la sobre a BR 101 para a entrada do
Campus. Deve-se proteger o conjunto
as pedras estão sobre uma elevação ­
urge um estudo paisagístico;

7) A EMESCAM possui uma pro­
priedade lindíssima junto à Avenida Nos­
sa Senhora da Penha, indo alcançar, do
outro lado do morro, a Rua Constante
Sodré. Área verde. Com pedras soltas, be­
lissimamente lançadas. Essa área deve me­
recer cuidadoso estudo quando do seu
aproveitamento;

8) As praias da Ilha de Vitória:
Camburi, Canto, Comprida, Santa Hele-
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Campo de Futebol do Espiritos­
santense, ~m Campo Grande

- Area entre Jardim América e
Campo Grande

- Bela Aurora
Rocinha (fora da Aglomeração

Urbana)
- Clubes campestres, ao longo da

Estrada c!e J acaraípe
- Area verde entre a zona industrial

do CIVI1:' e J acaraípe
- Area junto à Cachoeira da Fuma­

ça, em Viana (fora da Aglomeração Urba­
na).

xal
~ Fazenda do Scarpino, no Porto

Novo
Itanhenga - reservada como área

1.1 - BACIA DO RIO JUCU
Para a proteção sanitária do Rio J u­

cu será obrigatórÍo uma faixa sanitária de
100.00 m. em ambas as margens conta­
das a partir da cota máxima de inunda­
ção. A extensão dessa faixa vai do mar

1 - RIOS

verde

- Canal da Passagem - 50 metros
de largura ao longo de cada margem. de­
correntes da preservação das vias fluviais

- Campo do Americano
- Aeroclube de Vila Velha
- Estuário - Canal de Aribiri
- Área do longo. do Rio Marinho
- Elevação na Barra do J ucu
- Área próxima à igrejinha de For-

mate (fora da Aglomeração Urbana)
- Caçaroca
- Parque entre Vila Betânia e

Campo G,rande (atrás do Cristo-Rei)
- Area atrás de Caçaroca
- Matinha junto à Estação de Fle-

Medidas para
--a preservaçao

de recursos
naturais

Fazenda de Ibiapaba
- Maricará (fazenda)

- Lagoa de Jacuném (CIVIT)
- Preservar encostas dos morros em

frente à entrada do CIVIT
Cachoeira. na Fazenda Fonte

Limpa propriedade do Sr. Dr. José Mo-
raes

Fazenda junto ao Contorno da
BRlül.

relo

Em Cariacica
- Pedra do Moxuara
- Pedra do Escavado
- Reserva florestal em Pau Ama-

na)

tes)

- Ilhas em frente às praias (linda, a
Ilha do Sapo)

- Morro do Moreno
Morro junto ao Farol

- Ilha da Baleia..
- Lagoa de Jabaeté (ilhas flutuan-

- Lagoa de Águas Vermelhas
- Ponta da Fruta
- Pedra de São Torquato
- Barra do J ucu
- Pedras nos morros de Argolas,

Paul
- A Pedra do Ortário
- Colinas de Aribiri
- Convento da Penha/Outeiro
- Morro da caixa d'água do Cobi
- Propriedade do governo na Praia Em Viana

da Costa - Cachoeira da Fumaça (em terre-
- Propriedade do Sr. John Helal nos da Sra. Mária Ribeiro Grijó), no Rio

na Praia da Costa. J ucu •
- Morro do Hospital Evengélico. - Paisagem no Sizenando

Na Serra - Encosta na Matriz de Viana, com

_ Mestre Álvaro _ com sua reserva as palmeiras
- A subida para Biriricas.

florestal, lagoas etc. (há um processo no
IPHAN para seu tombamento) Reservas a serem construídas

- Praias de J acaraípe, Manguinhos, - Mestre Álvaro (incluindo os man-
Nova Almeida, Carapebus gues até a BR 101)

_ Reserva do fucu - Moxuara (fora da Aglomeração
- Maciço de Vitória .Urbana)
- Outeiro do Convento da Penha - Rio de Santa Maria.
- Área junto à Lagoa J abaeté - Biriricas (fora da Aglomeração
- Bacia do Rio Formate Urbana)
- Bacia do Rio Reis Magos, envol- - Pau Amarelo (fora da Aglomera-

vendo circunvizinhanças da Estrada Serra ção Urbana)
- Potiri - Nova Almeida - Orla maf{tima

- Área junto à Lagoa J acuném - Área junto à Lagoa de Águas Ver-
- Preservação dos mangues junto à melhas (Vila Velha).

BR 101 (em frente ao Aeroporto) - pro- Parques a serem implantados
priedade do J abOlir -local com inúmeros - No Contorno, antiga Fazenda dos
sambaquis, ruínas da antiga Fazenda dos Nunes, depois adquirida pelo Sr. Clóvis
Jesuítas Camargo

Lagoa de Carapebus (água mor- - . - Horto Florestal
- Aeroporto Eurico'Sales



até as serras do município de Domingos
Martins, abrangendo às margens dos seus
afluentes no município de Viana (Rios
Araçatiba e Santo Agostinho e outros).

As faixas, F. S. compreenderão
além das margem inundáveis, duas fai­
xas de 50.00m. cada uma, denominadas
de 1a e 2a faixas contadas a partir da cota
máxima de inundações.
1.1.1 - Uso das Faixas
1.1.1.1 - Área de Inundação

a) Usos compatíveis: agricultura,
pecuária (sem ,edificações), Estação de
Tratamento de Agua; e

b) Usos Proibidos: lançameJ1.to de
afluentes de esgotos, lixos, etc. Para lan­
çamento de esgotos só com tratamento e
com a aprovação das autoridades sanitá­
nas.
1.1.1.2 - Primeira Faixa Sanitária - Lar­

gura SO.oOm.
a) Uso ob rigatório: áreas verdes e

espaços livres 70% (proteção contra a ero­
são) ;

b) Usos Compatíveis: vias específi­
cas aos usos de redes de água, eletricida­
de, telefone, agricultura e pecuária, sem
edificações, instalações, fossas, etc.

- estações de tratamento de água
- estações de tratamento de esgo-

tos (a juízo das autoridades sanitárias);
- recreação (a juízo das autorida­

des sanitárias),
c) Usos Proibidos: lançamento de

afluentes de esgotos, sem tratamento, lixo
e qualquer outro uso a exceção dos com­
patíveis.
1.1.1.3 - Segunda Faixa Sanitária

a) Uso Obrigatório: áreas verdes e
espaços livres 70% (proteção contra ero­
.são de águas pluviais);

b) Usos Compatíveis: rede viária, re­
des de água, esgotos, telefones, eletricida­
de, etc., edificações e equipamentos pú­
blicos relacionados com a recreação, a
juízo das autoridades sanitárias, agricultu­
ra e pecuária sem edificações. Estações de
tratamento de água, esgotos e lixo. Re­
creação a juízo das autoridades sanitárias;

c) Usos Proibidos: lançamento de
afluentes sem tratamento, lixo, etc., nos
recursos hídricos e na faixa sanitária ou
qualquer outro uso com exceção dos
compatíveis.
1.1.2 - Justificativa

O Rio Jucu e seus afluentes são in­
tegrantes do manancial de abastecimento
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d'água da Microrregião da Grande Vitória,
preservá-los significaria não só garantir o
abastecimento d'ágUa futuro, como tam­
bém prevenir a poluição das praias de !ta­
poã, Jucu, etc.

1.2 - RIO FORMATE
1.2.1 - Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de 100m. de largura
em ambas as margens contatas a partir da
cota máxima de inundação numa exten­
são que começa a partir da localidade de
Caçaroca na confluência do canal do Ma­
rinho até as serras nos municípios de Ca­
riacica-Viana, considerando-se que esse
rio constitui a linha de divisa dos muni­
cípios de Viana e Cariacica.

As faixas sanitárias terão os mesmos
usos e proibições das faixas sanitárias do
Rio Jucu.
1.2.2 - Justificativa

O Rio Formate atualmente contri­
bui com suas águas para o abastecimento
da Grande Vitória. A implantação de in­
dústrias junto as suas margens tem causa­
do problema de poluição e urgem provi­
dências no sentido de sua preservação. O
estabelecimento das F. S. proposta e uma
política de controle da poluição, permi­
tirá a sua plena recuperação e mantê-lo
como potencial de abastecimento d'água
da Grande Vitória e o seu uso para as ati­
vidades agrícolas, recreação, etc.

1.3 - RIO SANTA MARIA
1.3.1 - Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de 100 m. de largu­
rã em ambas as margens contados a partir
da cota máxima de inundação numa ex­
tensão que começa a partir dp Rio do
Santa Maria no município da S~rra até os
limites dos municípios da Serra e Santa
Leopoldina. . .

As áreas inundáveis e faixas sanitá­
rias terão os mesmos usos e proibições
previstas para as faixas do Rio J ucu.
1.3.2 - Justificativa

O Rio Santa Maria é também um in­
tegrante do manancial de abastecimento
da Grande Vitória, principalmente da
área de implantação dos Grandes Proje­
tos do Complexo Industrial. Sua preser­
vação se faz urgente e imprescindível uma
vez que ainda não apresenta probl~n:as

de poluiçãO, embora nenhuma prOVIden­
cia tenha sido tomada para a sua proteção
sanitária.

1.4 - RIO MARINHO
1.4.1 -Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de 50 m. em ambas
as margens contados a partir da cota má­
xima de inundação numa extensão que
vai da baía de Vitória ao Rio Jucu, consi­
derando-se que este rio é formado por um
canal de sangria do Rio Jucu recebendo a
contribuição do Rio Formate na localida-



1.5 -RIO JACARAÍPE
1.5.1 - Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de SOm. em ambas
as margens, contados a partir da cota má­
xima de inundaçãO, numa extensão com­
preendida da foz do rio na praia de J aca­
raípe até a Lagoa de J acuném.

As faixas sanitárias serão subdividi­
das em duas de 25m. cada uma com deno­
minação de la FS e 2a FS contadas a par­
tir da cota máxima de inundação.

gens numa extensão que vai do estuáric
(mangues junto à baía).
1.8.2 - Usos das Faixas

a) Usos Obrigatórios: faixa de cir
culação para operação de dragagem e lirn
peza;

b) Usos Compatíveis: rede viária
redes de água, esgotos, telefones, eletrici­
dade, etc. Equipamentos públicos relacio·
nados com o lazer (áreas verdes sem edi
ficações);

c) Usos Proibidos: lançamentos d,
afluentes de esgotos sem tratamento, lixo
etc. ou qualquer outro uso com exceçãc
dos compatíveis.
1.8.3 - Justificativa

O Rio Aribiri constitui uma via de
drenagem natural dos mangues e área:
alagadiças de uma vasta área do municí
pio de Vila Velha que dada a sua situaçãe
geográfica será ocupada por edificaçõe
num futuro não muito distante (acredi
tamos) daí a necessidade de mantê-lo co
mo canal natural das águas pluviais e es
gotos tratados daquela região.

1.9 - RIO BUBU OU RIO CARIACICA
1.9.1 - Proteção Sanitária

Faixas Sanitárias de 30 m. contado
a partir da cota máxima de inundação en
ambas as margens do rio, numa extensã,
compreendida dos mangues da localida
de de Flechal a localidade de Bubu n,
município de Cariacica. _
1.9.2 - Usos das Faixas e Area de InUl1

dação
Idênticos aos usos das do Rio Mar

nho.
1.9.3 - JustiiIcativa

A região da bacia e estuário do Ri
Bubu está compreendida na área previst
como urbanizável da Microrregião d
Grande Vitória. O estuário compreend
os mangues da localidade de Flechal que
largamente explorada na cata de carar
guejos, moluscos, etc., daí a necessidad
de preservá-lo como recurso naturaL

1.10 - RIO ITANGUÃ
1.10.1 - Proteção Sanitária

Em ambas as margens do Rio cor
25 m. cada uma, contados a partir da cot
máxima de inundação ou margens do c;
nal retificado numa extensão compreend
da da foz do rio na localidade de Port
Santana até a rodovia do contorno na l<
calidade de Itanguá.

1.7 - RIO PIAUÍ
1.7.1 - Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de 50 m. divididas
em duas faixas de 25m. contados a partir
das margens do canal do rio em ambos os
lados, numa extensão compreendida des­
de a foz do rio na barra do Rio Jucu até
a lagoa de Jabaeté.
1.7.2 - Usos das Faixas

Idem do Rio Aribiri

1.5.2 - Usos das Faixas
As faixas sanitárias e área de inun­

dação terão usos idênticos aos das faixas
do Rio Marinho.
1.5.3 - Justificativa

O Rio J acaraípe não possui expres­
são em termos de abastecimento d'água,
porém desagua numa das praias mais im­
portantes do litoral capixaba e é utilizada
em toda a sua extensão para a prática de
pesca e recreação, além de ser sua área
inundável (mangue) rica em caranguejos,
sururus, etc.

1.6 - RIO REIS MAGOS
Faixa sanitária de SOm. em ambas

as margens, contados a partir da cota má­
xima de inundação, na extensão da foz,
na praia de Nova Almeida, e todo o curso
no município da Serra.
1.6.1 - Usos das Faixas

Idem aos usos das faixas sanitárias e
áreas inundáveis do Rio Marinho e J aca­
raípe.
1.6.2 - Justificativa

Idem do' Rio J acaraípe.

1.S - RIO ARIBIRI
1.S.1 -Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de SO m. divididas
em duas faixas de 40 m..contadosdo tal­
vegue natural do canal em ambas as mar-

de de Caçaroca tendo 'em seu curso ,vários
represamentos pelas barrageM de capta­
ção d'água da CESAN.

As faixas sanitárias serão subdividi­
das em duas outras de 25m. cada uma, de­
nominadas la FS e 2a FS a partir da mar­
gem do canal ou cota máxima de inunda­
ção.
1.4.2 - Uso das Faixas

Área inundável - uso idêntico aos
dos Rios Jucu, Formate, Santa Maria.
1.4.2.1 - Primeira Faixa Sanitária

a) Uso Obrigatório: áreas verdes e
espaços livres SO% (proteção contra a ero­
são).

Para lançamento de afluentes, trata­
mento ajuízo das autoridades sanitárias;

b) Uso Compatível: vias específicas
aos usos de redes d'água, eletricidade, te­
lefone. Estação de tratamento de água.
Estações elevatórias de esgotos;

c) Uso Proibido: lançamento de
afluentes sem tratamento de lixo.
1.4.2.2 - Segunda Faixa Sanitária

a) Uso Obrigatório: áreas verdes ,e
espaços livres 70%;

b) Uso Compatível: rede viária, re­
des (água, esgotos, telefones, eletricidade,
etc.). Estações elevatórias de esgotos, etc.;

c) Uso Proibido: lançamento de
afluentes não tratados e lixo.



1 Eugene P. Odun. - Ecologia, Editora da USP - 1969.

1.10.2 - Usos das Faixas e Área de Inun­
dação

Usos idênticos aos previstos para o
Rio Aribiri.
1.10 .3 Justificativa

O Rio Itanguá é o escoadouro natu­
ral das águas Pluviais da vasta área no mu­
nicípio de Cariacica. Atualmente, ele se
encontra fortemente poluído sem nenhu­
ma proteção sanitária com os conseqüen­
tes prejuízos para a ecologia dos mangues
e baía de Vitória além dos fortes odores
exalados de suas águas já reclamado pela
população local.

2 - LAGOAS
2.1 - LAGOA JABAETÉ, LAGOA CA­

RAPEBUS, LAGOAJACUNÉM,
LAGOA CAPUABA E OUTRAS.

2.1.1 - Proteção Sanitária
Faixa Sanitária de 60 m. contados a

partir da cota máxima de inundação, sub­
dividida em 2 faixas de 30 m. cada uma.
2.1.2 - Usos das Faixas

Os usos e proibições para as faixas
de inundação, 1a e 2a faixa sanitária se­
rão os mesmos previstos para os dos Rios
Jucu, Santa Maria e Formate.
2.1.3 - Justificativa

A proteção sanitária das lagoas é
justificada pelos múltiplos usos que elas
proporcionam no campo de abastecimen­
to de água, recreação, lazer, etc.

3. - CANAIS E VALES ÚMIDOS
Canal da Costa, Canais de drenagem

na Barra do Jucu, Canais de drenagem na
Cobilândia (Vila Velha) - Canal no Ex­
tremo da Praia de Camburi (Vitória), Rio
Maria Preta, e Canal de drenagem da re­
gião de Caçaroca (Cariacica), Canais de
drenagem no município de Viana - Ca­
nal do Escravos e Riachos no município
da Serra e outros.
3.1 - Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de 50 m. divididas
em duas semifaixas de 25 m. cada uma
contados a partir da linha divisória do
talvegue natural do canal ou vale úmido
em toda a extensão do projeto de drena­
gem.
3.2 - Usos das Faixas

a) Usos Obrigatórios: faixa de circu­
lação para operação de dragagem a limpe­
za do canal, áreas verdes;

b) Usos Compatíveis: rede viária,
redes de água, esgotos, telefones, eletrici­
dade, etc ..Equípamentos públicos relacio-

nados com o lazer {áreas verdes sem edi­
ficações), lançamentos de afluentes trata­
dos a juízo das autoridades sanitárias.
Estações elevatórias de esgotos;

c) Uso s Proibidos: lançamento de
afluentes de e;gotos sem tratamento, lan­
çamento de lixo ou qualquer outro uso
com exceção dos compatíveis.
3.3 - Justificativa

Os canais constituirão o sistema de
drenagem natural e a baixo custo das
áreas baixas alagadas da Microrregião. As
faixas sanitárias estabelecidas visam pre­
servá-los quanto aos efeitos nocivos da
poluição da baía de Vitória, destino natu­
ral de suas águas.

4. - FUNDO DE VALES SECOS
4.1. Proteção Sanitária

Faixa Sanitária mínima de 12m. di­
vidida em duas faixas de 6 m. cada, con­
tados a partir do talvegue natural na ex­
tensão do vale (longitudinal).
4.2 - Usos das Faixas

a) Usos Compatíveis: drenagem das
águas pluviais, rede viária, rede de água,
esgotos, eletricidade, telefone, etc.;

b) Usos Proibidos: lançamento de
afluentes e lixo a céu aberto;

c) Usos Obrigatórios: proteção con­
tra erosão-declividades máximas de 10%
(para declividades maiores, cuidados espe­
ciais, ajuízo das Autoridades Sanitárias).
4.3 - Justificativa

Os fundos de vales secos deverão ser
preservados na fase de loteamento para
evitar os problemas freqüentemente en­
contrados pelas autoridades, no tocante
ao e'scoamento das águas pluviais e lança­
mento de redes de esgotos, etc.

5 -MANGUES
Rio de Santa Maria compreendendo

os mangues e alagados, compreendido no
contorno da baía de Vitória da localidade
de Porto Novo no município de Cariacica

ao Campus Universitário englobando
áreas do município de Cariacica, Serra e
Vitória.
5.1 Proteção Sanitária

Faixa Sanitária de 50 m. contados
a partir da cota de inundação da maré má­
xima em toda a extensão do contorno dos
mangues.
5.2 - Usos das Faixas

a) Usos Obrigatórios: tratamento de
afluentes para lançamentos. Áreas verdes
e espaços livres - 50%.

b) Usos Proibidos: lançamento de
afluentes sem tratamento, e lançamento
de lixo. Qualquer uso da área e da faixa
sanitária, salvo determinação a juízo das
autoridades sanitárias;

c) Usos Compatíveis: rede viária,
água, telefone, eletricidade. Rede de esgo­
tos no extremo da Faixa aJuízo da auto­
ridade sanitária.
5.3 - Justificativa

"Os estuários e águas marinhas es­
tão entre os ambientes naturais mais fér­
teis da terra".

"O homem médio raramente com­
preende as úteis porém complexas inter­
relações biológicas e mecânicas dos estuá­
rios. Muitas vezes se subestima o valor
das estruturas biológicas ao longo das cos­
tas, tais como os capins das dunas, os
bancos de ostras, os capins dos brejos, na
sua ação protetora contra os temporais.
Converter úteis estuários em esgotos aber­
tos para as obras das indústrias, em cam­
pos de milho ou em locais de residências
para os quais a topografia não está adap­
tada, não cf do melhor interesse para o ho­
mem. Os conservacionistas e os engenhei­
ros agrônomos bem treinados, recursos
naturais da região costeira. Será necessá­
rio, talvez , estabelecer algum tipo de zo­
nação ou plano de conservação de tal
forma que o uso destas áreas ~ossa ser
feito em bases ecológicas sadias".
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Lutzenberger:
«Tudo o que faço na luta ambiental

feito às custas de meu ganha pão»,
o presidente da Associação vaúcha de

Proteção ao Meio Ambient~, José
Lutzenberger, foi convidado a

participar dessa edição. Mas ele ressalta
que, "embora gostaria de escrever

para este periódico e outras publicações,
não mais tenho condições".
Agradecendo o convite, José

Lutzenberger diz que possui todo o
seu tempo tomado pela luta em

defesa do meio ambiente. A seguir
transcrevemos uma circular

distribuída "aos amigos,
companheiros de luta e a todos que

me escrevem", constituindo-se quase
em um desabafo.

Cada vez mais me sinto aplastado
pelo acúmulo de solicitações, compromis­
sos, comvites para palestras, visitas, de­
bates, cursos, seminários, pedidos pa­
ra escrever artigos, para opinar, forne­
cer informações ou bibliografia, etc...

Acontece que a nosso luta é uma
luta de idealistas isolados que trabalham
com seus próprios e limitados meios, no
limitado tempo que a luta pela sobrevi­
vência nesta absurda sociedade de consu­
mo lhes deixa.

Se tenho podido fazer alguma coisa,
fazer notar a minha presença, é por que,
como profissional liberal autônomo, não
tenho patrão e não tenha horários certos
de trabalho. Mas tudo que faço na luta
ambiental é feito às custas de meu ganha
pão. Já estou dedicando mais de 80% de
meu tempo à luta ambiental, minha renda
pessoal está reduzida ao mínimo que mi­
nha família suporta. Estou reduzido a ga­
nhar a vida num dia por semana. Se sacri­
ficar este dia também, então, também te­
rei que encerrar a luta porque não sobrará
para viver.

Sempre esperava que, àmedida que
conseguíssemos mais consciência pública,
também apareceriam colaboradores e no­
vas lideranças, mas isto não está aconte­
cendo na medida do necessário. Acredito
que nossos simpatizantes já se contêm aos
milhões no Brasil, mas os que realmente
nos ajudam são número extremamente re­
duzido. Pessoalmente não tenha nem se­
cretariado, tenho que ba,ter, minhas pró­
prias cartas, colar meus próprios selinhos

e sair de casa para fazer minhas fotocó
pias. Enquanto que, do lado dos depre
dadores, os grandes executivos e burocra
tas recebem enormes salários e têm gran
des secretariados, verbas, ajuda oficial
nós não temos nada, não recebemos e nã<
queremos receber ajuda oficial.

Por isso, peço que compreendam
não tenho condições de responder toda
as cartas que recebo e não consigo aten
der todos os convites, muitas vezes nã(
consigo ler as cartas que recebo. Além d,
todas estas solicitações, nunca me deixan
em paz. Já descubrirem até meu refúgi(
em Torres e as visitas são tantas que nã'
consigo ficar sentado meia hora junto
escrivaninha. Se não consigo responde
cartas, muito menos escrever livros e arti
gos que gostaria de escrever e que deve
na escrever.

Portanto peço compreensão, nã,
me levem a mal se não respondo carta~

não posso aceitar convites. Peço-lhes qu
só me escrevam ,em casos realmente im
portantes, só me convidem para even
tos realmente importantes.

O que precisamos hoje são mais
mais pessoas dispostas à luta, pessoas cor
iniciativa própria, que montem esquema
de luta local, que ajudem na coorden,
ção da luta global. O nosso moviment'
precisa transformar-se em grande e envo
vente força política. Para isso precisamo
de muitos líderes.

Amistosamente
José Lutzenberge
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Impacto Sócio-Econômico
das medidas de proteção ambiental

* Técnico da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente. Trabalho apresentado na XV
Convenção da UPADI (Union Panamericana de Associaciones de Ingenieria), em Santiago, Chile,
em Outubro de 1978, como téina 'central da referida Convenção.

Henrique Salgado Bandeira de Mello *
As agressões ao meio-ambiente (po­

luição) decorrentes das atividades'huma­
nas· deverão ser avaliadas nos seus aspec­
tos sócio-econômicos mais amplos e não
apenas quanto aos seus aspectos econômi­
.cos, como é usual. Esta simplificação de­
corre da dificuldade de se avaliarem os
componentes sociais, que, embora muitas
vezes sejam os principais, em geral não
são tr~dutíveis em índices simples e, me­
nos aillda, em índices econômicos corren­
temente empregados como base de deci­
sões nos níveis de planejamento e polí­
tica.

Como consequência desta dificul­
dade decorrem as limitações que temos
para avaliação, em termos objetivos, das
medidas de proteção ambiental. Estas se
contrapõem às agressões ambientais e só
podem ser corretamente avaliadas se ana­
lisadas tendo como referência os proces­
sos de degradação que visam controlar.

Nossa finalidade, neste trabalho, é a
de tecer considerações sobre a metodolo­
gia de avaliação de impactos sócio-econô-

'micos, as limitações a que estes métodos
estão sujeitos e sobre certas proposições
para enfrentar as dificuldades decorren­
tes.

O primeiro problema encontrado
diz respeito à seleção de um conjunto de
aspectos sócio-econômicos, representados
ou hão por índices ou indicadores, que
caracterizem de forma adequada os pro­
cessos envolvidos de agressão e proteção
ambiental. Conforme o problema que está
$endo analisado, os aspectos característi­
cos prevalescentes variarão, o que fará

que o conjunto de indicadores mais
representativó seja ..altera~o.

AVALIAÇÃO INTEGRADA

A forma mais comum e eficiente

de avaliação integrada de problemas ambi­
entais e de medidas de proteção é através
da realização de estudos sob a forma de
Relatórios de Impacto Sobre o Meio-Am­
biente, calcados nos "Environmental Im­
pact Statements" atualmente incorpora­
dos a todos os grandes projetos de altera­
ção ambiental nos Estados Unidos. São
relatórios elaborados por equipes multi­
disciplinantes que abordam os diferentes
problemas ambientais envolvidos, pro­
põem alternativas de medidas de prote­
ção ambientais e concluem com recomen­
dações quanto à conveniência ou não de
implantação da atividade poluidora, bem
como quais as medidas mais eficientes
de proteção ambiental passíveis de apli­
cação.

Na versão original americana tra­
ta-se de relatório de elevado custo e bas­
tante demorado, fora do alcance da
maioria dos países em desenvolvimento.
Assim, é mister o desenvolvimento de

técnicas simplificadas de avaliação de
impacto, que permitam, não só a dimi­
nuição dos custos, como também o ace­
leramento dos 'processos decisórios, pos­
to que, nos países em desenvolvimento,
as mudanças se processam com muito
maior rapidez que nos países já desen­
volvidos - notadamente em face da ma­
neira de decidir típica destes países.

Cumpre, entretanto, enfatizar a ne­
cessidade das avaliações serem. realizadas
antes da implantação de atividades polui­
doras. As experiências dos países mais
desenvolvidos, muitos dos quais empre­
enderam o desenvolvimento a qualquer
custo, têm sido no sentido de que o tra­
balho preventivo na proteção ambiental
é mais eficiente e mai,s barato que o cor­
retivo, como tem admitido, entre outros
países, o próprio Japão. Os problemas
decorrentes do desenvolvimento a qual­
quer custo, além disso, nem sempre en­
contram soluções, qualquer que seja o
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preço que se esteja disposto a pagar ­
por decorrerem de alterações ambien­
tais por vezes irreversíveis.

Deve-se ainda observar que o alto
preço da correção de problemas ambi­
entais nem sempre esta ao alcance de
países em desenvolvimento, como trans­
parece dos problemas de recuperação
ambiental empreendidos, por exemplo,
pela IlIg!.aterra para recuperação parcial
da qualidade da água do Rio Tâmisa.
Não somente a recuperação não foi com­
pleta, uma vez que, efetivamente, até
hoje ainda não se dispõe da fauna origi­
nal, como, por outro lado, esta recupe­
ração se deu a um preço muito elevado,
posto que o governo britânico teve que
fmanciar, a fundo perdido, tratamento
dos afluentes domésticos, tratamento
das águas do rio e parte dos tratamentos
das indústrias poluidoras da bacia.

Tal programa num país em desen­
volvimento como o Brasil, por exemplo,
é inviável por representar um ônus supe­
rior à capacidade de investimento do
País. Parte da explicação desta maior fa­
cilidade dos países desenvolvidos em
enfrentar as medidas corretivas decorre,
principalmente, de dois fatores: o pri­
meiro, decorrente do fato óbvio de que
dispõem de maiores recursos de inves­
timento per capita provenientes de sua
economia já desenvolvida e, o segundo,
de que, sendo em geral países desenvol­
vidos há algum tempo e com populações
relativamente estáveis, as obras de infra­
estrutura já se encontram em grande par­
te realizadas no tocante às necessida­
des básicas - só restando a melhoria
da qualidade ambiental, ainda tida, ina­
dequadamente, como um "refinamento".

O grande crescimento populacional
dos países em desenvolvimento, torhando
rapidamente obsoletos os investimentos
em infra-estrutura, constituem um enor­
me obstáculo a enfrentar. Se a estes pro­
cessos acrescentarmos o seu menor nível
de conhecimento tecnológico, chegare­
mos, facilmente, à razão pela qual, infe­
lizmente, os problemas ambientais nestes
países, em geral, são relegados a um se­
gundo plano. Basta atentarmos para o fa­
to de que, aos olhos dos seus administra­
dores, como decorrência dos altos custos
das medidas de proteção e da ignorância
de como solucionar os problemas ambi­
entais, as medidas de proteção parecem

quase inatingíveis e, portanto, devem ser
relegadas a um nível mais baixo de priori­
dades. Por outro lado os aspectos sociais,
em geral intangíveis, fazem com que não
haja atrativos políticos para os governan­
tes empreenderem projetos de proteção
ambiental, principalmente se forem pre­
ventivos.

Assim é que se evidencia algo que
talvez seja a principal barreira à adoção de
medidas efetivas de proteção ambiental­
a ignorância. Avulta, como decorrência, a
importância de conscientização de todos
os extratos da população para que incor­
porem à sua cultura o conhecimento do
meio-ambiente e a importância de sua
proteção. Sendo as atividades poluidoras
inerentes a quase todas as ações humanas
é necessária a mobilização e participação
de toda a população no sentido da pro­
teção, pois nenhum órgão governamental
ou privado terá capacidade de, por si só,
proteger e recuperar o meio-ambiente de
qualquer nação.

Podemos, portanto, dizer, em resu­
mo, que o problema de proteção ambien­
tal é basicamente um problema de educa­
ção, e, portanto, um problema essencial­
mente social - quer nas suas origens, quer
na sua solução defmitiva. As conotações
econômicas e de segurança nacional que
os problemas ambientais assumem são,
na verdade, fatos analisadores que simpli­
ficam a visualização e o equacionamento
de soluções a nível governamental, sendo
porém, em realidade, apenas aspectos sub­
sidiários do problema.

Após a avaliação é imprescindível a
proposição e implementação de soluções
técnica, administrativa e institucional­
mente viáveis, pois, sem estas, de pouco
adianta a realização dos estudos e mesmo
sua eventual divulgação para conscienti­
zação do público e das autoridades.

Na implementação surge outra di­
ficuldade, quase que insuperável para a
maioria dos países, qual seja a decorrente
da multiplicidade de legislações e institui­
ções intervenientes. Nos países desenvol­
vidos a tradição legislativa e institucional
se constitui na principal barreira à ade­
quada solução coordenada, ao passo que
nos subdesenvolvidos as dificuldades
maiores consistem no desconhecimento
do problema e a falt~ de uma política de­
finida a respeito, que impedem a ordena­
ção legislativa e organizacional necessá-



ria. Apenas com a realização, a nível na­
cional, de um trabalho paciente, de pro­
fundidade, visando a revisão das políticas
e das legislações de um país, é que se con­
seguirá urna ação coordenada a nível na­
cional. A materialização de tais medidas,
entretanto, só poderá ocorrer se antecedi­
da da formulação de urna política precisa
a respeito, a nível nacional.

Somos de parecer que a política
nacional de meio-ambiente deve ser for­
mulada de maneira explícita e incorpora­
da nos processos decisórios do Governo,
notadamente naqueles referentes ~s ne­
cessidades de segurança nacional, prote­
ção da saúde e desenvolvimento da eco­
nomia. Somente desta forma é que a pro­
teção do meio-ambiente adquirirá a ne­
cessária importância para se impor aos
altos escalões administrativos. E de se
lembrar que, cada vez mais, no mundo
moderno, é o próprio Governo o princi­
pal agressor do meio-ambiente, tornan­
do-se, portanto, de singular importância
o exercício do auto-controle.

Convém, neste ponto, recapitular­
mos as origens e características das so­
ciedades de consumo em que, pratica­
mente todos os países do mundo de hoje,
independentemente de regime político,
têm vivido. As sociedades de consumo,
decorrentes da era pós Revolução Indus­
trial, caracterizam-se, basicamente, pelo
estímulo ao consumo em si corno módo
de elevar a produção, melhorar a produti­
vidade, "diminuir" os custos diretos e
aumentar os lucros das empresas. Por ou­
tro lado, a criação e fIxação dos setores
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primarIo (extração e produção), secun­
dário (transformação) e terciário (servi­
ços) da economia, por ocasião da Revo­
lução Industrial, contribuiu para afastar
a maioria da população - os consumi­
dores - das origens dos bens de produ­
ção - o meio-ambiente. Assim, pelo
afastamento, e consequente alienação da
população dos problemas ambientais,
tendência esta agravada pelo consumis­
mo, a agressão ambiental se viu aumen­
tada e cada vez mais sem freio. Somente
quando, no século passado, as agressões
começaram a se refletir pesadamente
sobre as condições de vida dos homens,
é que, com o aumento de sua conscien­
tização, os problemas ambientais come­
çaram a reassumir para a humanidade
alguma importância. Esta conscientiza­
ção, todavia; iniciou-se isoladamente
através da constatação por diversos pro­
fissionais (médicos, engenheiros, geógra­
fos, sociólogos, químicos, físicos, bió­
logos, etc.) dos aspectos setoriais dos
problemas ambientais.

Assim surgiram as primeiras tt:nta­
tivas de equacionamento sistemático e
solucionamento dos problemas, através
de profissionais especializados, corno
por exemplo, os médicos sanitaristas,
engenheiros sanitaristas, etc. Entretan­
to, mais recentemente, os técnicos que
lidam com problemas ambientais setori­
zadamente têm cada vez mais se aperce­
bido de suas limitações - que só poderão
ser contornadas através do emprego de
equipes multidisciplinares, para equacio­
namento dos problemas, e da coordena-

ção de órgãos de destinações m~ltiplas,

para materialização das ações. E neste
ponto que estamos, posto que a maioria
de nossos governos nacionais dispõem de
múltiplos órgãos para enfrentar os proble­
mas ambientais, só existindo entretanto,
até o momento, que seja de nosso conhe­
cimento, três países com legislação inte­
grada sobre meio-ambiente (Suécia, Japão
e Estados Unidos), embora institucional­
mente a situação ainda esteja descentrali­
zada em todos os países com exceção
apenas, no que parece, do Japão. Compre­
endemos, evidentemente, a complexidade
do correto equacionamento e posiciona­
mento de urna nação face ao problema ­
todavia, há uma necessidade cada vez.
mais premente de um reposicionamento
em face ao mesmo, e, para isso, os países
em desenvolvimento apresentam, a nosso
ver, maiores chances para adaptação de
suas estruturas governamentais. Cumpre
acentuar que, sem tal reposicionamento,
dificilmente se poderá proceder de ma­
neira correta às avaliações de impactos só­
cio-econômicos quer das agressões ambi­
entais quer das medidas de proteção.

Corno conclusão recoinendamos,
corno essencial, a realização de estudos de
impacto ambiental por equipes multidis­
ciplinares e a formulação de urna política
única nacional de proteção ambiental,
que permita a c:oordenação e integração
eficiente das medidas governamentais e
oriente adequadamente seus processos de­
cisórios, com o fun de racionalizar o uso
de seus cada "Vez mais escassos e preciosos
recursos naturais.
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gumentos nesta matena e as advertên­
cias que se fazem, são já conhecidos e
não vou repeti-los aqui. O que desejo
destacar é uma situação que me pare­
ce equívoca. A população é considera­
da como um componente quantitativo
que tem um valor absoluto quando se
fazem projeções relacionadas coJ;Tl re­
cuúos capazes de sustentá-la. Há mui­
tos trabalhos que procuram detectar a
população total que o globo terrestre
seria presumivelmente capaz de man­
ter. Há quem sustente que se poderia
chegar a cinquenta milhões e outros
que não se atrevem a ultrapassar a bar­
reira da décima parte. Tudo isso me
parece especulação bizantina que pas­
sa distante de um fato fundamental.
Se a expansão demográfica se relaciona
com a disponibilidade de recursos ­
real ou potencial - não se pode tratar
em termos absolutos, senão somente
em termos relativos.

Em termos ecológicos, correspon­
deria perfeitamente em assegurar que as
nações relativamente mais superpopulosas
são as mais ricas e não as mais pobres. Em
termos globais, a diminuição drástica das
Eopulações das áreas mais pobres da Ásia,
Africa e América tenderiam a um impacto
imensamente menor do que a diminuição
do solo em 5% dos níveis atuais de
consumo dos dez países mais ricos do
mundo.

Penso que, por outro lado, deveria
desenvolver-se na demografia uma nova
dimensão estatística que eu denominaria
"homem ecológico". Tratar-se-ia de esta­
belecer uma escala aproximada da drena­
gem nacional de recursos que um homem
precisa para alcançar uma qualidade de
vida plenamente adequada. Em matéria
de nutrição não é difícil estabelecê-la. Em
outros aspectos é mais problern~Fico; um
padrão relativamente aceitável não é im­
possível de ser estabelecido.

Em todo o caso, alcançiliITdo esse
propósito estatístico, seria sumamente in­
teressante calcular por regiões ou pela pri·

meira vez a quantos "homens ecológicos"
elevam-se as distintas populações. Não
seria surpresa, por exemplo, que um habi­
tante dos Estados Unidos fosse equivalen­
te a cinquenta "h0!!1ens ecológicos" e que
um habitante da India ou de Biafra não
fosse mais que uma fração de um "ho­
mem ecológico". Atreveria-me a predizer,
inclusive, que, se medirmos a população
mundial nos termos que proponho, o glo­
bo terrestre carregaria uma população re­
lativa em cerca de cinquenta milhões. Se
pensar que dentro de minha tese à pro­
porção em que a população relativa exce­
da a população absoluta, será uma medida
concreta do montante que alcança o ex­
cedente de desperdício, dispondo, enfim,
de. uma noção clara da magnitude aterra­
doramente destrutiva que já tem alcança­
do o problema da dimensão.

Penso que uma tentativa como a
que me proponho, não somente permiti­
ria colocarmos na verdadeira perspectiva
da problemática; senão que serviria para
implementar políticos internacionais mais
humanisticamente orientados.

Outro erro que se comete - e que
delineei, num trabalho anterior - é o de
pretender o que poderíamos deno~inar

a "industrialização da agricultura". E di­
zer, aplicar à agricultura noções de efici­
ência análogas a que imperam na indús­
tria. Isso significa desconhecer por com­
pleto a diferença radical que existe entre
o "metabolismo" industrial e o metabo­
lismo ecológico.

Na indústria "se emprega um cem
números de elementos, compostos e con­
centrados cuja ação é altamente antibió­
tica, isto é, tóxica. Por motivos econô­
micos se prefere o passo unidirecional de
materiais, em contraste com os ciclos da
matéria. O desprezo pela importância dos
ciclos naturais da matéria, redunda em
uma crescente concentração de materiais
e desejos nocivos de conseqüências nega­
tivas incalculáveis.

O anterior unido a aplicação, a agri·
cultura, do princípio industrial .das gran-

des economias de escala, provoca desequi­
líbrios ecológicos cuja correção obriga a
gigantescos gastos de inversão adicional,
que bem poderiam ter outro destino se
começasse por respeitar os ditames eco­
lógicos mais fundamentais. Há provas Írre­
futáveis de que "os sistemas ecológicos
ordenados são pequenos e articulados de
maneira multiforme e suas reações se de­
senvolvem lentamente",

Nas mudanças os "sistemas" indus­
trial-econômicos tendem a ser grandes
e uniformes, e se destinguem por suas
ações e reações rápidas". A única ma­
neira de aplicar a agricultura a noção
industrial de escala, é violentando o prin­
cípio recém exposto. Vale dizer, fazendo
caso omisso do equilíbrio que se dá nas
dimensões pequenas e na multiformida­
de, tratando de compensá-las através de
tratamentos artificiais tais como a aplica­
ção massiva de fertilizantes e pesticidas
sintéticos.

O êxito que se alcança, em termos
de produtividade, em uma agricultura
uniforme de grande escala, somente con­
verte-se na esp~cie de vitória "pírrica".
Por outro lado, exige inversões marginais
crescentes que as vezes se tornam insu­
portáveis, além de aumentar sua vulne­
rabilidade ante qualquer catástrofe natu­
ralou biológica. "Se não existisse a fle­
xibilidade baseada na multiformidade, o
homem teria destruído há tempo e irre­
versivelmente por inteiro o ecossistema
da terra. Porém o perigo não pode consi­
derar-se como alijado e vem aumentando
dia a dia, conforme o homem segue em
sua conquista da natureza multiforme e a
transforma "economicamente" em mono­
culturas biologicamente empobrecidas.
Assim nascem globalmente ecossistemas
artificiais que são tão instáveis que uma
seca, uma carga tóxica ou mecânica adi­
cional podem provocar um colapso. Os
exemplos clássicos do mundo mediter­
râneo têm agora seu paralelo no Norte
e Sul da América, na India e Africa; li­
ções de nada adiantam até agora para as
necessárias conclusões".
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RESENHAS
o negócio é ser pequeno

SCHUMACHER, E. F. O negócio é ser pequeno; um estudo
de economia que leva em conta as pessoas. Rio de Ja­
neiro, Zahar, 1977. 261 p.

Por que todos esses nomes - polui­
ção, meio ambiente, ecologia, etc., tão
subtamente adquiriram proeminência em
nosso cotidiano? Até há pouco tempo
acreditávamos que a tecnologia levatia ao
caminho da paz e da abundância. Difun­
dia-se a idolatria ao gigantismo, ao urba­
no, ao capital, à automatização, ao econo­
metrismo, à metaeconomia; uma postura
materialista que se acreditava que o pa­
drão de vida desejável para o mundo é
aquele vivido pelos países mais desenvol­
vidos, e que efeitos destruidores da tecno­
logia poderiam ser colocados sob contro­
le simplesmente mobilizando-se ~ais re­
cursos, e que esses seriam inesgotáveis.

Já na década de 60, algumas adver­
tências começaram a serem feitas: a indús­
tria do carvão estava em declínio, o petró­
leo seria exaurido em 40 anos e começa­
riam a haver sérias disputas pelas regiões
produtoras dentro de 20 anos. O sistema
industrial americano, que abastece 5,6%
da população, cujo modo de vida era o
protótipo para o consumo mundial, ab­
sorve 40% dos recursos primários do mun­
do, estendendo seus tentáculos por todos
os cantos. Cada vez mais são aplicados à
agricultura os princípios da indústria, o
capital avançado pelas áreas virgens e até
mesmo áreas agrícolas tradicionais como
a européia, onde o Plano Mansholt pro­
põe a aglomeração dos atuais agricultores
para a liberação da área cultivável para
uso intensivo industrializado. O homem
civilizado, em sua ótica economista, sa­
queou o ambiente, exaurindo e destruin­
do os recursos naturais; o ritmo acelerou­
se nos últimos anos, e aproxima-se o mo-

mento em que não haverá mais novas ter­
ras para explorar e expandir.

Grande parte da população vive de­
sempregada ou subempregada; o desem­
prego rural produz a migração em massa
para as cidades, redundando em taxas de
crescimento urbano que exigiram recursos
infindáveis para o atendimento das neces­
sidades básicas, que, portanto, não são
atendidas.

A Economia veio ocupar um papel
central nas atividades do mundo moder­
no. Como resultado, construiu-se um sis­
tema de produção que violenta a nature­
za e um tipo de sociedade que mutila o
homem. Em sua ótica de consumo e pro­
dução, não distingue bens renováveis da­
queles não recicláveis, considerando esse
verdadeiro "capital natural" como meras
rendas. Leva uma batalha para subjugar a
natureza, sem se dar conta de que se ven­
cê-la está do lado do perdedor. Mecani­
za o homem e transforma tudo em mer­
cadoria. Seus modelos econométricos fa­
zem com que uns poucos técnicos ricos,
educados e urbanos subjulguem bilhões
de indivíduos pobres, sem instrução e de
base rural por métodos que podem ser
classificados como neocoloniais.

Schumacher propõe uma nova or­
dem econômica, ética e energética, para
evitar que os bens não. renováveis, a to­
lerância da natureza e a subsistência hu­
mana entrem em colapso. Contra a mo­
sofia keynesiana da voracidade e do
egoísmo suicidas deve-se colocar o con­
ceito central da sabedoria que é a per­
manência: "a Terra proporciona o bas-

tante para satisfazer a necessidade de cada
homem, mas não a voracidade de todos os
homens", como disse Ghandi. É necessá­
rio um sistema de pensamento inteira­
mente novo, baseado na atenção pelas
pessoas e não pelos bens; democracia, li­
berdade, dignidade humana, padrão de
vida e auto-realização são uma questão
de pessoas, não de mercadorias. A adoção
de uma tecnologia intermédia, de baixo
custo por posto de trabalho e adequação
à condição de país em desenvolvimento,
que reconheça seu princípio auto-limita­
dor e possua as virtudes do auto-equilí­
brio, auto-regulagem e auto-limpeza e que
leve em conta a escala humana e a dimen­
s~? qualitativ~ .é, mais do que possível ou
V1avel, necessana.

É criticável a abordagem do autor,
que encara o socialismo como uma espé­
cie de "anticapitalismo" e a problemáti­
ca do subdesenvolvimento dentro do en­
foque dualista sem considerar as relações
de dependência e exploração levantadas
pelos marginalistas. Não se pode, porém,
descartar suas reivindicações por um pla­
nejamento que seja voltado para o ho­
mem e tenha como objetivo proporcionar
oportunidades de trabalho a todos. Méto­
dos e equipamentos baratos e acessíveis.a
todos, aplicáveis em pequena escala e que
sejam compatíveis com a necessidade d.
criatividade demandam amplas modifica
ções. Diminuir o porte e a irnportânci~

das grandes cidades e procurar uma estru­
tura agroindustrial e de pequenas cida­
des, defmindo pequenas regiões autôno­
mas; uma agricultura que cumpra seu pa­
pel de enobrecer o habitat mais amplo do



homem, apegando-se às virtudes dos pro­
cessos vitais da natureza; a criação de

.grande quantidade de indústrias de baixo
capital e mão de obra intensiva, voltada
para materiais e consumo local, após esco­
lha deliberada de tecnologia a ser utiliza­
da. "A produção pelas massas mobiliza
recursos humanos, faz uso do melhor co­
nhecimento e da experiência atuais é des­
centralizante, ecologicamente compatível,
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sensível no uso de recursos escassos e ser­
vil à pessoa humana".

A lógica de produção não é a lógica
da vida nem da sociedade; deve ser subal­
terna a ambas. As forças destruidoras por
ela desencadeadas não poderão ser con­
troladas se não con~rolarmos a própria
lógica ~a produção. E necessária uma so­
ciedade menos extravagante na utilização
das diversas necessidades de energia; é

necessário um reexame da direção da pes­
quisa científica; é necessária uma.ética ba­
seada na "subsistência correta", uma eco­
nomia baseada no homem, na natureza,
na existência, contrapondo-se à pregação
smithiana da automação e divisão do tra­
balho. Necessário e urgente, pois segundo.
alguns, estamos próximos do limite.

André Abe

Agroecologia
RUSCHI, Augusto. Agroecologia. Brasl1ia, Horizonte,

1978.140 p.

Augusto Ruschi faz uma análise da
situação atual da agricultura mundial e
dos desastres ecológicos impostos por
uma agricultura industrial. Visa apresen­
tar uma solução para o impasse em que se
encontra o setor primàrio da atualidade
frente a. demanda crescente de alimentos.
Sugere, para isso, o cultivo de plantas em
agro-sístemas, em espécies associadas ou
de consociações.

Contrapondo-se a grande maioria
dos estudos e modelos futurológicos, que
apresentam soluções de forma normati­
vas, Ruschi se dispõe a apresentar cami­
nhos preventivos para uma agricultura
que se industrializa. E propõe a volta a
Agroeco1ogia, "que trata do estudo ecoló­
gico das plantas agrícolas e dos agro-siste­
mas, que são constituídos de espécies bo­
tânicas de interesse para a economia hu­
mana, sejam elas para sua alimentação,
dos animais domésticos ou para fins in­
dustriais, em aplicações as mais diversas
nos ramos da medicina, silvicultura, orti­
cultura, fruticultura, paisagismo, urba­
nismo, etc."

Segundo Ruschi, os ensaios de eco­
logia aplicada a agricultura ou agroecolo-

gia foram iniciados quando o homem do­
mesticou os primeiros animais e cultivou
as primeiras plan tas, entre dez e doze mil
anos antes de Cristo. Seu objetivo é cons­
tituído por estudos relacionados com as
espécies e o seu ambiente e a sua inter-re­
lação com as demais espécies animais e
vegetais.

- O autor procura mostrar que há um
ciclo equilibrado de colheita e renovação,
através de culturas permanentes, anuais e
temporais, constituídas de árvores, arbus­
tos e ervas. Nesse sentido, salienta que o
objetivo da Agroecologia é assegurar uma
preservação do meio ambiente, da quali­
dade que atinja tanto as necessidades de
assegurar um rendimento contínuo das
plantas agrícolas, dos animais e materiais
úteis, como a estética e as áreas de lazer,
estabelecendo um ciclo equilibrado de
colheita e renovação permanente".

Para contra-argumentar, diz que a
monocultura e suas extensões estão cau­
sando a retirada gradativa da defesa
química das plantas. "Todos os ecossis­
temas naturais foram alterados pelo ho­
mem para que fossem estabelecidos os
sistemas de exploração do solo e tam­
bém da água. "Nesse sentido, um dos

motivos da transformação da agricultura
tradicional em industrial é o aumento
acentuado da demanda de alimentos,
situação que só pode ser levada adiante,
em ceLtas áreas tropicais, se forem torna­
das medidas de precaução".

Ruschi declara que, em países de­
senvolvidos, o homem já consegue alcan­
çar os mesmos resultados de urna agri­
cultura industrial utilizando métodos de
urna agricultura biodinâmica, e ecossis­
temas relacionados com a Silvicultura, o
zoneamento agroecológico e do estudo
dos nutrientes' essenciais para a vida. E
para finalizar, diz que"o sentido de per­
manente proteção do solo agricultável,
que é apenas de 13,6 milhões de km2 , é
o capital mais precioso que o homem
possui e que deve conservá-lo da melhor
maneira possível, para lhe garantir a si e
aos seus sucessores condições de vida
que todos almejamos, digna e compatí­
vel com a espécie que representamos na
biosfera. Assim, o númeró de habitan­
tes de nosso Planeta terá um limite que
está estabelecido pelas leis ecológicas e
não pelo homem."

Fernando Sanchotene
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